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RESUMO 

 

O Programa Fundo Operação Empresa – FUNDOPEM/RS é a principal 

ferramenta de atração de investimentos do Governo do Estado do Rio Grande do Sul. 

Este incentivo consiste em um programa que permite àqueles empresários que realizem 

investimento e gerem empregos postergar o pagamento do Imposto sobre Circulação de 

Mercadorias e Serviços – ICMS, de forma a financiar os custos fixos do investimento. O 

beneficio é concedido sobre o ICMS incremental, ou seja, sobre aquela parcela do ICMS 

que não existiria caso o investimento não fosse realizado. O Programa de Harmonização 

do Desenvolvimento Industrial do Rio Grande do Sul – INTEGRAR/RS é um abatimento 

que incide sobre parte do valor a ser amortizado do FUNDOPEM/RS, fazendo com que 

uma parcela do incentivo concedido seja não reembolsável. 

O objetivo deste trabalho é analisar (i) as mudanças introduzidas no 

FUNDOPEM/RS e no INTEGRAR/RS em 2011, e (ii) o enquadramento dos projetos no 

novo modelo. A hipótese principal é de que as modificações introduzidas foram 

significativas e consoantes com uma estratégia mais ampla de desenvolvimento. No 

primeiro capítulo, buscaremos discutir o papel do Estado na promoção do 

desenvolvimento e o uso de incentivos fiscais para atingir este objetivo. O segundo 

capítulo apresentará uma breve revisão da evolução histórica do FUNDOPEM/RS, 

ressaltando as principais modificações ocorridas em cada uma das suas fases. O terceiro 

capítulo apresentará a atual Política Industrial do Estado do Rio Grande do Sul e as 

modificações implementadas recentemente no FUNDOPEM/RS. Por fim, o quarto 

capítulo analisará os projetos enquadrados no Novo FUNDOPEM/RS. 

Palavras-chave: Fundo Operação Empresa, incentivos fiscais. 

  



ABSTRACT 

 

The Company Operation Fund Program – FUNDOPEM/RS (in Portuguese, Fundo 

Operação Empresa) is the main tool used by the State Government of Rio Grande do Sul 

to attract investments. This incentive program allows entrepreneurs who make 

investments and generate jobs to postpone the payment of the Tax on Circulation of 

Goods and Services – ICMS (in Portuguese, Imposto sobre Circulação de Mercadorias e 

Serviços), in order to finance the fixed investment costs. The benefit is granted on the 

incremental ICMS, i.e. the ICMS installment which wouldn't exist if there were no 

investments. The Industrial Development Harmonization Program of Rio Grande do Sul 

– INTEGRAR/RS (in Portuguese, Programa de Harmonização do Desenvolvimento 

Industrial do Rio Grande do Sul) is a tax relief related to the amount that shall be 

amortized from the FUNDOPEM/RS, making a part of the granted incentive not 

refundable.  

The aim of this paper is to analyze (i) the changes introduced to the 

FUNDOPEM/RS and to the INTEGRAR/RS in 2011, and (ii) the framework for projects in 

the new model. The main hypothesis is that the changes introduced have been 

significant and in line with a broader strategy of development. In the first chapter, we 

discuss the role of the State in promoting development and the use of tax incentives to 

reach this goal. The second chapter presents a brief review of the FUNDOPEM/RS 

historical evolution, highlighting the main changes in each of its phases. The third 

chapter presents the current Industrial Policy of Rio Grande do Sul, and the recently 

implemented changes to the FUNDOPEM/RS. Finally, the fourth chapter analyses the 

projects framed in the New FUNDOPEM/RS. 

Keywords: Company Operation Fund, tax incentives. 

  



LISTA DE FIGURAS 

 

Figura 1 – Eixos da Política Industrial.................................................................................................... 36 

Figura 2 – Os Setores Estratégicos da Política Industrial............................................................... 41 

Figura 3 – Fatores Determinantes da Competitividade Setorial do Rio Grande do Sul.... 42 

 

  



LISTA DE GRÁFICOS 

 

Gráfico 1 – Projetos Incentivados pelo FUNDOPEM/RS e Percentual do ICMS Total 

Renunciado (1988-2004)............................................................................................................................. 31 

 

  



LISTA DE TABELAS 

 

Tabela 1 – Os Instrumentos Transversais da Política Industrial................................................ 39 

Tabela 2 – FUNDOPEM/RS: Incentivo à implantação de Centros de P&D.............................. 44 

Tabela 3 – FUNDOPEM/RS: Tabela de Pontuação para Enquadramento dos Projetos.... 48 

Tabela 4 – FUNDOPEM/RS: Faixa Salarial ........................................................................................... 48 

Tabela 5 – FUNDOPEM/RS: Geração Mínima de Empregos para Efeito de Pontuação..... 49 

Tabela 6 – FUNDOPEM/RS: Faixas e Condições de Financiamento.......................................... 49 

Tabela 7 – INTEGRAR/RS: Tabela de Pontuação para Enquadramento dos Projetos....... 51 

Tabela 8 – INTEGRAR/RS: Geração Mínima de Empregos para Efeito de Pontuação....... 52 

Tabela 9 – INTEGRAR/RS: Faixa Salarial.............................................................................................. 52 

Tabela 10 – Projetos Enquadrados no FUNDOPEM/RS (2003-2012)...................................... 55 

Tabela 11 – Novo FUNDOPEM/RS: Enquadramento Médio......................................................... 57 

Tabela 12 – Projetos Incentivados por Tipo de Projeto................................................................. 57 

Tabela 13 – Tamanho do Incentivo por Tipo de Projeto................................................................ 58 

Tabela 14 – Projetos Incentivados por Porte da Empresa............................................................ 58 

Tabela 15 – Tamanho do Incentivo por Porte da Empresa........................................................... 59 

Tabela 16 – Comparativo FUNDOPEM/RS e Captação de Capital de Giro junto ao BNDES..  

................................................................................................................................... .............................................. 60 

Tabela 17 – Projetos Incentivados por Atividade Econômica – Indústria de 

Transformação............................................................................................................................. ..................... 62 

Tabela 18 – Projetos Incentivados por Setor Estratégico da Política Industrial.................. 64 

Tabela 19 – Tamanho do Incentivo por Setor Estratégico da Política Industrial................ 65 

Tabela 20 – Projetos Incentivados por COREDE e por Região Funcional............................... 68 

Tabela 21 – Tamanho do Incentivo por COREDE e por Região Funcional.............................. 70 

Tabela 22 – Valor Adicionado Bruto Industrial por COREDE (2009)....................................... 72 



LISTA DE SIGLAS 

 

AGDI – Agência Gaúcha de Desenvolvimento e Promoção do Investimento 

BADESUL – Banco de Desenvolvimento do Estado do Rio Grande do Sul S.A. 

BANRISUL – Banco do Estado do Rio Grande do Sul S.A. 

BNDES – Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 

BRDE – Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul 

COREDE – Conselho Regional de Desenvolvimento 

FAMURS – Federação das Associações de Municípios do Estado do Rio Grande do Sul 

FEE – Fundação de Econômica e Estatística do Governo do Estado do Rio Grande do Sul 

FUNDOPEM/RS – Fundo Operação Empresa do Estado do Rio Grande do Sul 

IDESE – Índice de Desenvolvimento Socioeconômico 

IDH – Índice de Desenvolvimento Humano 

INTEGRAR/RS – Programa de Harmonização do Desenvolvimento Industrial do Rio 

Grande do Sul 

IPCA – Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 

OCDE – Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 

PROGEREN – Programa BNDES de Apoio ao Fortalecimento da Capacidade de Geração 

de Emprego e Renda 

PROPLAST/RS – Programa de Desenvolvimento da Indústria de Transformação de 

Produtos Petroquímicos e Químicos do Estado do Rio Grande do Sul 

PSI – Programa de Sustentação do Investimento 

SDPI – Secretaria de Desenvolvimento e Promoção do Investimento 

SDRS – Sistema de Desenvolvimento do Rio Grande do Sul 

SEADAP – Sistema Estadual de Atração e Desenvolvimento de Atividades Produtivas 

SEBRAE – Serviço Brasileiro de Apoio à Pequena e Microempresa 



SEFAZ – Secretaria da Fazenda 

STF – Supremo Tribunal Federal 

UIF/RS – Unidade de Incentivo do FUNDOPEM/RS 

VAB – Valor Adicionado Bruto 

 

  



SUMÁRIO 

 

INTRODUÇÃO................................................................................................................................. 12 

1 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA........................................................................................ 14 

1.1 O Papel do Estado como Indutor do Desenvolvimento....................................... 14 

1.2 O Incentivo Fiscal como Ferramenta de Fomento do Investimento Industrial 

................................................................................................................................................ 17 

2 A HISTÓRIA DO FUNDOPEM/RS.................................................................................. 22 

2.1 A Criação do Incentivo em 1972................................................................................. 23 

2.2 A Vinculação ao ICM em 1988...................................................................................... 24 

2.3 A Transformação em Financiamento em 1997...................................................... 28 

2.4 A Criação do INTEGRAR/RS em 2003........................................................................ 31 

3 O NOVO FUNDOPEM/RS E O NOVO INTEGRAR/RS................................................ 35 

3.1 A Atual Política Industrial............................................................................................. 35 

3.1.1 Os Cinco Eixos............................................................................................................................. ........ 36 

3.1.2 Os 22 Setores Estratégicos............................................................................................................ 40 

3.2 As Mudanças Introduzidas pelo Novo FUNDOPEM/RS........................................ 43 

3.3 O Formato Atual de Enquadramento........................................................................ 46 

3.3.1 FUNDOPEM/RS................................................................................................................................. . 46 

3.3.2 INTEGRAR/RS......................................................................................................................... ........... 50 

4 OS PROJETOS ENQUADRADOS NO FUNDOPEM/RS NO GOVERNO TARSO 

GENRO.................................................................................................................................. 54 

4.1 Enquadramento Médio.................................................................................................. 56 

4.2 Distribuição Setorial dos Projetos Incentivados................................................... 61 

4.3 Distribuição Espacial dos Projetos Incentivados.................................................. 67 

CONCLUSÃO.................................................................................................................................... 74 

REFERÊNCIAS................................................................................................................................. 77 

APÊNDICE A – TABELA RESUMO DOS PROJETOS ENQUADRADOS NO NOVO 

FUNDOPEM/RS.............................................................................................................................. 83 

ANEXO A – MAPA DA DIVISÃO ESPACIAL DO RIO GRANDE DO SUL EM COREDES... 87 



ANEXO B – MAPA DA DIVISÃO ESPACIAL DO RIO GRANDE DO SUL EM REGIÕES 

FUNCIONAIS.................................................................................................................................... 88 

ANEXO C – TABELA DO ÍNDICE INTEGRAR/IDESE POR COREDE................................... 89 

 



12 
 

INTRODUÇÃO 

 

O Fundo Operação Empresa do Estado do Rio Grande do Sul – FUNDOPEM/RS, 

criado em 1972, é parte fundamental da política pública de desenvolvimento do Estado e 

foi, desde a década de 1990, a principal ferramenta de atração de investimentos. Em 

2011 foram introduzidas modificações que parecem ter ampliado significativamente as 

possibilidades de enquadramento nos programas FUNDOPEM/RS e INTEGRAR/RS, além 

de terem aumentado a velocidade da fruição do incentivo.  

Com essa recente reformulação, o programa busca se tornar ainda mais atrativo 

para as empresas, de forma a propiciar que o Rio Grande do Sul aproveite a grande onda 

de investimentos que ocorre no Brasil. Neste ano em que o programa completa seu 40° 

aniversário, é pertinente analisar quais mudanças foram implementadas recentemente e 

como se deu o enquadramento das primeiras empresas após esta modificação. 

O FUNDOPEM/RS consiste em um programa que permite àqueles empresários 

que realizem investimento e gerem empregos postergar o pagamento do Imposto sobre 

Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS, de forma a financiar os custos fixos do 

investimento. O beneficio é concedido sobre o ICMS incremental, ou seja, sobre aquela 

parcela do ICMS que não existiria caso o investimento não fosse realizado. O 

INTEGRAR/RS é um abatimento que incide sobre parte do valor a ser amortizado do 

FUNDOPEM/RS, fazendo com que uma parte do incentivo concedido seja não-

reembolsável. 

O objetivo do trabalho é analisar (i) as mudanças introduzidas no 

FUNDOPEM/RS pelas Leis nº 13.708, de 6 de abril de 2011, e nº 13.843, de 5 de 

dezembro de 2011, bem como pelas regulamentações derivadas destas leis, e (ii) o 

enquadramento dos projetos no novo modelo. A hipótese principal é de que as 

modificações introduzidas foram significativas e consoantes com uma estratégia mais 

ampla de desenvolvimento. 

Este trabalho está dividido em cinco partes além desta introdução. O primeiro 

capítulo faz uma breve revisão teórica da discussão acerca do papel do Estado na 

promoção do desenvolvimento. Para tanto, retoma-se também o debate ocorrido no 

Brasil a partir de 1930, quando o País buscava alavancar o seu desenvolvimento a partir 
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da promoção da indústria. Este primeiro capítulo trata também da utilização do 

incentivo fiscal como ferramenta para promover o desenvolvimento e da 

constitucionalidade do seu uso pelos entes federados.  

O segundo capítulo apresenta uma análise histórica do FUNDOPEM/RS, 

evidenciando as significativas mudanças pelas quais o programa passou. Quando da sua 

criação, o incentivo consistia em um repasse do Fundo para as empresas incentivadas, 

sem reembolso, destinado a cobrir parte dos financiamentos contratados junto aos 

bancos de desenvolvimento ligados ao Estado. Posteriormente, o incentivo dado a cada 

empresa passou a ser atrelado ao montante de imposto que ela, isoladamente, 

arrecadava. No fim da década de 1990, o incentivo deixou de ser a fundo perdido e 

passou a ter a forma de um financiamento, próximo ao que ocorre hoje. Alguns anos 

depois, a modalidade sem reembolso foi reintroduzida, através do INTEGRAR/RS.  

O terceiro capítulo expõe a atual Política Industrial do Estado do Rio Grande do 

Sul, sendo o Novo FUNDOPEM/RS um dos seus pilares. Este capítulo mostra também 

quais foram as mudanças introduzidas em 2011 e 2012 no programa, com vistas a 

torná-lo mais atrativo para as empresas. Além disso, é apresentado o formato atual de 

enquadramento do Programa, detalhando os critérios e as respectivas possibilidades de 

pontuação.  

O quarto capítulo analisa as 26 empresas enquadradas no Novo FUNDOPEM/RS. 

São apresentados o enquadramento médio e os dados relativos a volume de 

investimentos e geração de empregos por tipo de projeto, por porte da empresa, por 

atividade econômica, por Setor Estratégico da Política Industrial, por Região Funcional e 

por COREDE. Espera-se, a partir desta análise, evidenciar as características e condições 

básicas em que se deu o enquadramento dos projetos no novo modelo nestes primeiros 

meses desde a regulamentação do Programa. 
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1 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

Antes de procedermos com o estudo do FUNDOPEM/RS e das mudanças 

recentemente implementadas, é necessário analisar de que forma os incentivos ao 

investimento produtivo privado se encaixam na função do Estado, seja ele nacional ou 

subnacional. 

  

1.1 O PAPEL DO ESTADO COMO INDUTOR DO DESENVOLVIMENTO 

 

A moderna teoria econômica constata que, em matéria de Finanças Públicas, são 

três as funções do Estado: (i) assegurar a correta alocação dos recursos; (ii) ajustar a 

distribuição da renda e da riqueza desejada pela sociedade; e (iii) garantir a 

estabilização econômica  (MUSGRAVE, 1973; GIAMBIAGI e ALÉM, 2011). A primeira 

função se faz presente quando as forças de mercado não conseguem assegurar 

resultados ótimos. Caso contrário, o mecanismo de preço do mercado asseguraria a 

alocação ótima dos recursos e a atuação governamental seria não apenas desnecessária, 

mas desvantajosa (FERRAZ, PAULA e KUPFER, 2002). Nas ocasiões em que as forças do 

mercado não conseguem assegurar resultados ótimos, apresenta-se, então, “o problema 

de como a política do governo pode intervir, a fim de que haja uma alocação de recursos 

mais eficiente” (MUSGRAVE, 1973, p. 27). A segunda função do Estado decorre da 

constatação de que “a distribuição de renda resultante da dotação dos fatores de 

produção e da venda dos serviços destes fatores no mercado pode não ser a desejada 

pela sociedade” (GIAMBIAGI e ALÉM, 2011, p. 13). Nesta situação, o governo pode 

realizar ajustes distributivos através de transferências, impostos e subsídios, no sentido 

de promover uma distribuição de renda mais justa. Por fim, a terceira função visa 

promover, através do controle da demanda agregada por meio das políticas fiscal e 

monetária, um alto nível de emprego, a estabilidade dos preços e a taxa apropriada de 

crescimento econômico. 

No entanto, para além desse papel de coadjuvante do processo econômico, faz-

se necessário reconhecer que outros objetivos também podem motivar a atuação do 

Estado na economia. Silva (1978) esclarece que o efeito positivo da demanda sobre a 
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renda através de maior utilização da capacidade instalada de produção se verifica 

apenas no curto prazo. No longo prazo,  

 

O crescimento da renda fica condicionado pelo ritmo de expansão na 
capacidade de produzir. O aumento na capacidade de produção depende do 
nível de investimento, o qual, por seu turno, fica limitado pela capacidade de 
mobilização de recursos para o seu financiamento. O papel do Estado na 
mobilização de recursos e na realização direta de novos investimentos é, assim, o 
tema mais importante da discussão sobre política fiscal e crescimento (SILVA, 
1978, p. 297, grifos meus). 

 

A atuação do Estado na economia poderá se dar diretamente, mediante a 

instalação de empresas públicas, ou indiretamente, através de incentivos fiscais e de 

apoio financeiro. Estas medidas, aliadas a outras, configurariam uma política industrial, 

cujo objetivo é “a promoção da atividade produtiva, na direção de estágios de 

desenvolvimento superiores aos preexistentes em um determinado espaço nacional” 

(FERRAZ, PAULA E KUPFER, 2002, p. 545). Segundo Lima (2003), os governos nacionais 

e subnacionais tem implementado políticas industriais para influenciar a localização de 

empresas e de novos investimentos em favor de seus territórios através da “concessão 

de incentivos fiscais, financeiros e/ou materiais que, em seu conjunto, sobrepujem as 

vantagens proporcionadas pelas economias externas e de aglomeração presentes nas 

regiões, estados e países relativamente desenvolvidos” (LIMA, 2003, p. 69-70). 

Segundo Silva (1978) há três ferramentas à disposição do Estado para 

promover o desenvolvimento. O Governo pode, em primeiro lugar, optar por investir 

diretamente, não apenas nas áreas tradicionais da infraestrutura econômica, mas 

também em setores industriais com elevados efeitos multiplicadores. O papel 

desempenho por esse tipo de investimento é cada vez mais importante nos países que 

ambicionam atingir rapidamente níveis mais elevados de desenvolvimento. As 

justificativas para a intervenção direta costumam ser 

 

(a) a insuficiente capacidade de o setor privado mobilizar internamente os 
recursos necessários para o desenvolvimento de alguns projetos de grande 
vulto em setores industriais que apresentam elevados efeitos multiplicadores 
sobre a economia e/ou um elevado conteúdo de geração de divisas estrangeiras 
(...); (b) o longo prazo de maturação dos investimentos nesses mesmos setores, 
que implica uma acentuada demora no setor dos investimentos (...); e (c) a 
baixa rentabilidade privada de alguns projetos prioritários, do ponto de vista 
do objetivo de obter-se maior disseminação dos frutos do desenvolvimento por 
toda a população (SILVA, 1978, p. 305). 
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Em segundo lugar, o Governo pode atuar também através do apoio financeiro. A 

participação estatal é importante pelo lado da captação dos recursos porque há uma 

preferência nas instituições internacionais pelas garantias oferecidas pelo Governo. No 

tocante à aplicação dos recursos, mais do que taxas subsidiadas, as empresas 

empreendedoras buscam os prazos mais longos oferecidos pelos bancos públicos de 

desenvolvimento. Segundo Silva (1978, p. 309),  

 

No Brasil, assim como em grande número de países em desenvolvimento, o 
Governo desempenha um papel importante, tanto na captação de recursos para 
financiamento dos investimentos quanto na canalização desses recursos para 
projetos e setores prioritários do ponto de vista dos objetivos nacionais de 
desenvolvimento. 

 

Em terceiro lugar, há a possibilidade de conceder incentivos fiscais. Esta será a 

matéria da próxima seção.  

No Brasil, o debate acerca do planejamento da economia teve início com a 

controvérsia protagonizada por Roberto Simonsen e Eugênio Gudin na década de 1940. 

Segundo Velloso, (2010) a face explícita da controvérsia era a planificação da economia 

brasileira. Mas estava implícita a discussão “sobre o que realmente caracterizava o 

modelo brasileiro de desenvolvimento – ou seja, qual era o seu motor. E isso coloca em 

destaque o papel da industrialização” (VELLOSO, 2010, p. 11). 

Roberto Simonsen acreditava ser necessário subordinar as políticas agrícola, 

industrial e comercial ao propósito de fortalecer a economia. A meta, segundo ele, 

deveria ser quadruplicar a renda nacional dentro do menor prazo possível, sob pena de 

profundas intranquilidades sociais. Impunha-se, dessa forma,  

 

A planificação da economia brasileira em moldes capazes de proporcionar os 
meios adequados para satisfazer as necessidades essenciais de nossas 
populações e prover o país de uma estruturação econômica e social, forte e 
estável, fornecendo à nação os recursos indispensáveis a sua segurança e a sua 
colocação em lugar condigno na esfera internacional. (...) A parte nucleal de um 
programa dessa natureza, visando à elevação da renda a um nível suficiente 
para atender aos imperativos da nacionalidade, tem que ser constituída pela 
industrialização (SIMONSEN, 2010, p. 44-45, grifos meus). 

 

A escolha da indústria como motor do crescimento decorre do raciocínio de que 

“a grande indústria, por toda parte do mundo em que se instala, traz como corolário o 
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aumento dos salários, o barateamento relativo dos produtos, o enriquecimento social e o 

aumento da capacidade de consumo” (SIMONSEN apud DOELLINGER, 2010, p. 32). Já o 

caminho proposto consistia em melhorar a infraestrutura de energia e transporte, 

modernizar a agricultura, estimular indústrias chave, como a metalúrgica e química, 

intensificar a educação nos níveis superior e técnico e criar bancos industriais e outras 

instituições de financiamento.  

Para Gudin, por outro lado, a melhoria do padrão de vida do povo brasileiro 

decorreria do engenho e da capacidade da iniciativa privada, que deveria ser fomentada 

através da promoção, pelo Estado, do regime da livre concorrência. A agricultura deveria 

continuar sendo o motor do crescimento e o desenvolvimento ocorreria, então, através 

de incrementos na produtividade. Nas palavras dele, “precisamos é de aumentar nossa 

produtividade agrícola, em vez de menosprezar a única atividade econômica em que 

demonstramos capacidade para produzir vantajosamente, isto é, capacidade para 

exportar” (GUDIN, 2010, p. 106). 

 

1.2 O INCENTIVO FISCAL COMO FERRAMENTA DE FOMENTO DO 

INVESTIMENTO INDUSTRIAL 

 

O principal objetivo da concessão de incentivos fiscais aos investimentos é 

aumentar o estoque de capital para, através do aumento do número de unidades 

produtivas ou da dimensão das unidades existentes, promover o aumento da produção. 

Segundo Silva (1978, p. 300-301), 

 

As isenções tributárias para aumento dos investimentos no setor privado se 
destinam, em geral, a facilitar a aquisição de bens de capital, mediante 
concessão de tarifas reduzidas à importação de equipamentos, redução total ou 
parcial de tributos internos na aquisição desse tipo de bens e/ou formação de 
fundos especiais para financiamento de projetos de investimento com recursos 
provenientes de isenção total ou parcial do imposto sobre a renda de pessoas 
físicas ou jurídicas. Nesse último caso, embora a concessão do incentivo não se 
relacione diretamente com a compra de máquinas e equipamentos, a utilização 
dos fundos depende da aprovação de projetos de instalação de novas unidades 
produtivas ou ampliação de unidades existentes.  

 

Em termos legais, o incentivo é um regime fiscal especial concedido a projetos 

de investimento que possuam qualidades pré-determinadas. Em termos práticos, o 
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incentivo busca reduzir a carga tributária efetiva em relação à carga de impostos que 

seria suportada na ausência do incentivo (ROSA, 2009). 

No Brasil, a Constituição Federal versa sobre a concessão de tratamento 

tributário diferenciado. O inciso II do artigo 150 veda à União, aos Estados, ao Distrito 

Federal e aos Municípios “instituir tratamento desigual entre contribuintes que se 

encontrem em situação equivalente, proibida qualquer distinção em razão de ocupação 

profissional ou função por eles exercida, independentemente da denominação jurídica 

dos rendimentos, títulos ou direitos” (BRASIL, 1988). No entanto, a norma abre espaço 

para a utilização de incentivos fiscais por parte da União para reduzir as disparidades 

regionais ao afirmar que: 

 

Art. 151. É vedado à União: 

I - instituir tributo que não seja uniforme em todo o território nacional ou que 
implique distinção ou preferência em relação a Estado, ao Distrito Federal ou a 
Município, em detrimento de outro, admitida a concessão de incentivos fiscais 
destinados a promover o equilíbrio do desenvolvimento socioeconômico entre as 
diferentes regiões do País (BRASIL, 1988, grifos meus). 

 

Já o artigo 155 trata da competência dos Estados e do Distrito Federal no 

Sistema Tributário Nacional. Em relação ao imposto sobre operações relativas à 

circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e 

intermunicipal e de comunicação – o ICMS – o inciso XII-g do § 2º estabelece que a 

regulação da forma como, mediante deliberação dos Estados e do Distrito Federal, serão 

concedidos e revogados isenções, incentivos e benefícios fiscais será feita através lei 

complementar. Nesse sentido, vigora a Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, 

que dispõe sobre a concessão de incentivos fiscais com base no ICMS – isenções, 

reduções de base de cálculo, devoluções totais ou parciais, créditos presumidos ou 

quaisquer outros favores fiscais ou financeiro-fiscais. A lei estabelece que a concessão de 

benefícios por algum ente da federação dependerá sempre de decisão unânime dos 

Estados representados em reunião para a qual todos os Estados e o Distrito Federal 

tenham sido convocados. Já a revogação total ou parcial desses benefícios dependerá de 

aprovação de pelo menos quatro quintos dos representantes presentes. Como 

consequência disso, todo incentivo fiscal que não for estabelecido através de Convênio 

decorrente da decisão unânime dos Estados presentes poderá ter sua 

constitucionalidade discutida no Supremo Tribunal Federal – STF. Segundo o artigo 8º,  
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A inobservância dos dispositivos desta Lei acarretará, cumulativamente:  

I - a nulidade do ato e a ineficácia do crédito fiscal atribuído ao estabelecimento 
recebedor da mercadoria;  

II - a exigibilidade do imposto não pago ou devolvido e a ineficácia da lei ou ato 
que conceda remissão do débito correspondente (BRASIL, 1975). 

 

Segundo Lima (2003, p. 96), “para contornar este regramento, muitos estados 

criaram o conceito de incentivo financeiro”, assim considerado porque as empresas 

enquadradas primeiro recolhiam o imposto devido e, posteriormente, o governo 

estadual devolvia parte deste valor sob a forma de empréstimo ou subsídio. Além do 

FUNDOPEM/RS, eram caraterizados também como incentivos financeiros a venda de 

terrenos de propriedade do Estado a preços subsidiados e os financiamentos concedidos 

pelo sistema financeiro oficial do Estado. Já os incentivos fiscais consistiam na isenção 

de impostos e na prorrogação do prazo de pagamento do ICMS. As obras de 

infraestrutura e a elaboração de projetos de terraplanagem, por sua vez, são 

considerados incentivos materiais (Lima, 2003). 

Em âmbito estadual, o ICMS é o principal instrumento disponível. Segundo 

Prado e Cavalcanti (2000, p. 8) “remonta pelo menos aos anos 60 a utilização, pelos 

governos estaduais, de isenções, reduções e diferimentos tributários como recurso para 

alavancar a industrialização regional”. O efeito do incentivo fiscal é, na prática, fazer com 

que um investimento que ocorreria em uma dada região seja transferido para o local 

onde está sendo concedido o benefício. Dificilmente o incentivo impactará a decisão da 

empresa de realizar ou não o investimento. Prado e Cavalcanti (2000, p. 31) afirmam 

que  

 

O peso dos incentivos fiscais se verifica, principalmente, na determinação do 
timing e/ou (...) localização dos empreendimentos, e não na própria tomada de 
decisão, condicionada por horizontes mais estáveis de planejamento e, 
inclusive, por políticas ativas de coordenação e de gasto guiadas pelo Estado. 

 

 Quando não há iniciativas discricionárias por parte dos governos locais, as 

empresas utilizam critérios estratégicos, logísticos e operacionais para decidir qual a 

melhor localização. Em nível agregado, isso resulta numa distribuição regional “ótima” 

dos investimentos. Segundo Prado e Cavalcanti (2000, p. 20, grifos meus),  
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Qualquer alteração nesse perfil alocativo envolveria, portanto, em princípio, um 
“custo” adicional que deveria ser coberto para que se modificasse a decisão 
alocativa. (...) Nessa dinâmica, o elemento central é o custo fiscal necessário para 
lograr o afastamento da empresa em relação à alocação preferencial que ela 
adotaria na ausência dos incentivos. 

 

No entanto, na medida em que diversos Estados tenham programas pra atrair 

investimentos, estes comecem a competir entre si. A situação se deteriora quando os 

governos se tornam reféns da disputa que passam a travar entre si, com base em uma 

concessão descontrolada de estímulos fiscais. O setor privado busca, então, obter uma 

quantidade crescente de vantagens fiscais, estabelecendo uma espécie de leilão de 

incentivos. A partir daí, instala-se um ambiente de guerra fiscal, que pode ser 

caracterizada como “um estado peculiar de acirramento do caráter competitivo dessas 

políticas” (PRADO e CAVALCANTI, 2000, p. 8, grifos meus).  

Esse processo, mesmo que possa trazer resultados líquidos positivos para 

algum Estado individualmente, terá um efeito líquido agregado negativo. Além da perda 

de eficiência devido ao deslocamento da empresa para fora de seu local “ótimo”, a 

receita fiscal dos Estados como um todo será menor, uma vez que o aumento na receita 

dos Estados vencedores será menor que a queda na receita dos Estados perdedores 

(BURSTEIN e ROLNICK, 1995). 

Giambiagi e Além (2011, p. 270, grifos meus) são críticos à utilização do ICMS 

como instrumento de política industrial: 

 

O Brasil é o único país do mundo em que o maior tributo arrecadado na 
economia1 (o ICMS) é um imposto sobre o valor adicionado regido por leis 
subnacionais. (...) a excessiva liberdade dos estados para legislar sobre um 
imposto cujos efeitos transcendem suas fronteiras, combinada com o desprezo 
quase total dos mesmos pela lei de harmonização desse imposto – Lei 
Complementar Federal nº 24/1975 – tornou o ICMS extremamente complexo e 
confuso. As “guerras fiscais” conduzidas por quase todos os estados, em total 
desobediência a essa lei, acabaram transformando o ICMS em um instrumento 
de localização industrial. Distorções alocativas graves têm sido introduzidas pela 
oferta ilimitada de benefícios fiscais que resultam em um aumento no custo social 
da produção e na redução do seu custo privado. 

 

Prado e Cavalcanti (2000) identificam que a guerra fiscal só é possível porque o 

quadro político-institucional atual permite. Em primeiro lugar, no Brasil o principal 

                                                             

1 ICMS foi, em 2010, o principal tributo brasileiro, tendo correspondido a 21,09% da Receita Tributária 
Total (BRASIL, 2011). 
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imposto sobre valor adicionado – IVA é de competência estadual, ao contrário do que 

ocorre na maioria dos países. Além disso, o controle regulador do governo central sobre 

o ICMS tem se afrouxado nos últimos anos. Em segundo lugar, adotou-se o princípio da 

origem na formulação do IVA brasileiro, transformando-o em um imposto sobre a 

produção. O resultado é que a arrecadação de cada Estado é definida pela parcela da 

produção realizada em seu território. Esta é a condição essencial que permite que cada 

governo negocie incentivos com as empresas que se instalarão em seu Estado. Para os 

autores, no entanto,  

 

O ponto central é que lutar por interesses próprios de forma não cooperativa é 
inerente a agentes federativos: a Federação é, nesse sentido, intrinsecamente 
conflituosa, composta de agentes em grande (e bem grande) medida 
competitivos entre si, o que exige a presença de um agente regulador das 
relações federativa – o governo central em conjugação com o Congresso 
(PRADO e CAVALCANTI, 2000, p. 11).  

 

É neste ambiente de busca pelo desenvolvimento regional e de competição pela 

atração de investimentos que está situado o FUNDOPEM/RS, como veremos no próximo 

capítulo. 
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2 A HISTÓRIA DO FUNDOPEM/RS 

 

O Estado do Rio Grande do Sul, assim como a maior parte dos demais estados 

brasileiros, reconheceu “nos benefícios fiscais um instrumento válido para interferir nas 

economias nacional e regional” (LAGEMANN, 1985, p. 267) e o FUNDOPEM/RS é o 

“principal instrumento gaúcho de atração de investimentos” (GLASENAPP, 2005, p. 25). 

Hoje, o FUNDOPEM/RS consiste em um financiamento de parte do ICMS incremental 

gerado a partir de um investimento industrial ou agroindustrial. No entanto, quando da 

sua criação, o incentivo era bastante diferente. 

Segundo Dellaméa (2001), o Rio Grande do Sul adotou um sistema de incentivos 

– fiscais, materiais e financeiros – para atrair investimentos, de forma a buscar reverter 

o quadro de concentração do crescimento industrial na região sudeste que ocorreu a 

partir de década de 30. Contribuíram ainda para a desconcentração dos investimentos 

os esforços do governo federal através da implantação de uma refinaria, de um polo 

petroquímico e de uma siderurgia no Estado. Além disso, assim como o governo federal 

via a indústria como o motor do desenvolvimento, os dirigentes gaúchos a percebiam 

“como a única saída plausível que, ao ser movida, moveria o restante da economia e 

sociedade” (DELLAMÉA, 2001, p. 48). 

Nesse mesmo sentido, Kapron (2009) afirma que a política gaúcha de 

desenvolvimento tinha, a partir da década de 1990, como principal objetivo a atração de 

investimentos, o que compreendia, inclusive, incentivos às empresas já instaladas no 

Estado, de forma a evitar que elas se deslocassem para outras regiões do país. Segundo 

este autor, o Governo Estadual que se iniciava em 1995 compreendia que, tendo em 

vista a política nacional de abertura comercial e exposição da economia brasileira à 

concorrência internacional, a economia do Estado ficaria para trás caso não adotasse 

medidas agressivas de atração de investimentos, de forma diversificar os setores da 

indústria, renovar a economia e aumentar os postos de trabalho. Na prática, o Governo 

do Rio Grande do Sul se mostrava disposto a “lançar mão de vultosos recursos públicos 

para disputar ‘agressivamente’, com os demais estados da Federação, a localização dos 

novos investimentos privados, mesmo que, para isso, se utilizasse da ‘guerra fiscal’ (...)” 

(KAPRON, 2009, p. 330). 
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2.1 A CRIAÇÃO DO INCENTIVO EM 1972 

 

O Fundo Operação Empresa – FUNDOPEM/RS foi criado através da Lei nº 6.427, 

de 13 de outubro de 1972, com o objetivo de prestar apoio financeiro às empresas 

industriais com projetos de instalação ou ampliação, visando ao desenvolvimento 

econômico e social do Estado. O Fundo era constituído pelos seguintes recursos: (i) 

dotações orçamentárias específicas, (ii) resultado operacional próprio e (iii) outras 

contribuições dos setores público e privado. Estes recursos se destinavam a: 

I. Financiar encargos financeiros decorrentes de empréstimos concedidos pelo 

BRDE; 

II. Cobrir encargos financeiros decorrentes de empréstimos para investimento 

fixo, concedidos por outros Fundos administrados pelo BRDE; e 

III. Financiar, em caráter complementar a outros fundos, investimentos de capital 

fixo.  

Os critérios para enquadramento das empresas exigiam que (i) o 

empreendimento se enquadrasse na lista de setores; e (ii) o montante do investimento 

fixo fosse igual ao superior a cinco mil vezes o salário mínimo do país e denotasse um 

aumento de produção de, no mínimo, 30% (RIBAS JUNIOR, 2004).  

O Conselho Diretor do Fundo era composto pelo Secretário de Indústria e 

Comércio1, pelo Secretário da Fazenda, pelo Secretário de Coordenação e Planejamento, 

pelo Diretor representante do Bando Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul – 

BRDE e por dois representantes das classes empresariais. Já execução do programa 

ficava a cargo do BRDE, criado em 1961. No ano seguinte, através da Lei nº 6.605, de 09 

de outubro de 1973, a execução do FUNDOPEM/RS passou à competência do Banco de 

Desenvolvimento do Estado do Rio Grande do Sul S.A. – BADESUL. 

 

 

                                                             

1 A Secretaria de Indústria e Comércio – SIC passou, em 1991, a se chamar Secretaria do Desenvolvimento 
Econômico e Social – SEDES. Em 1995, em função da fusão com a Secretaria Especial de Assuntos 
Internacionais – SEAI, foi transformada em Secretaria do Desenvolvimento e dos Assuntos Internacionais 
– SEDAI. Em 2011, houve nova reformulação, dando origem à Secretaria de Desenvolvimento e Promoção 
do Investidor – SDPI. 
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2.2 A VINCULAÇÃO AO ICM EM 1988 

 

A Lei nº 8.575, de 27 de abril de 1988, alterou profundamente o 

FUNDOPEM/RS, ao vincular o benefício concedido a certa empresa ao montante de ICM 

que ela recolheria. Segundo a norma, o incentivo financeiro a ser concedido estaria 

limitado a 50% do ICM incremental recolhido individualmente pela empresa 

beneficiada. Também se limitou a fruição do benefício a 5 anos ou até atingir 50% do 

custo do novo investimento fixo, excetuando o terreno. 

A principal fonte de recursos do fundo, as dotações orçamentárias específicas, 

corresponderia, a partir desse momento, ao montante apurado segundo o incremento 

real de ICM recolhido pelas empresas beneficiadas pelo FUNDOPEM/RS, com base na 

estimativa do benefício individual decretado para cada empresa. Além disso, a liberação 

destes recursos orçamentários só seria feita pela Secretaria da Fazenda em favor do 

Fundo após realizada a contabilização do ICM recolhido pelas empresas beneficiadas.  

Houve também mudanças significativas nas possibilidades de uso dos recursos 

do FUNDOPEM/RS, uma vez que eles poderiam ser utilizados não apenas para financiar 

os encargos de financiamento – juros, correção monetária, variação cambial e custos das 

sobretaxas –, mas também para amortizar o valor principal destes empréstimos. 

Segundo a lei, os recursos se destinavam a: 

I. Reduzir encargos decorrentes de empréstimos para investimentos fixos, 

concedidos por fundos administrados pelo BRDE, BADESUL e BANRISUL; 

II. Assumir encargos e/ou amortizar valor principal decorrentes de empréstimos 

concedidos pelo BRDE, BADESUL e BANRISUL;  

III. Subscrever ações preferenciais, debêntures, bônus ou partes beneficiárias das 

empresas executoras dos projetos; e 

IV. Financiar, em caráter complementar, através do BRDE, BADESUL e BANRISUL, 

investimentos fixos.  

É importante notar que, mesmo que a gestão do Fundo tenha voltado a ser 

responsabilidade do BRDE, o benefício estendia-se às operações realizadas com os 

outros dois bancos do Estado. Posteriormente, a Lei nº 8.853, de 29 de maio de 1989, 

transferiria a gestão do programa ao BADESUL. O Conselho Diretor do FUNDOPEM/RS 
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também cresceu, passando a contar com o Secretário da Agricultura, o Diretor-

Presidente do BADESUL, o Diretor-Presidente do BANRISUL e dois representantes de 

classes trabalhadoras. 

Outra modificação importante consistiu na explanação, pela primeira vez, na lei 

dos critérios para fixação do incentivo, que eram os seguintes: 

I. A importância da atividade econômica para o Estado; 

II. O valor dos investimentos fixos a serem realizados na execução do projeto; 

III. A capacidade de geração de empregos; 

IV. O consumo de matéria-prima deste Estado que possa refletir no aumento de sua 

produção; 

V. A fabricação de produtos que contribuam para substituir os adquiridos de 

outros Estados ou do exterior; 

VI. A fabricação de produtos que promovam o aumento de vendas para os 

mercados nacional e internacional; 

VII. A atividade industrial que, por suas características, tenha alto poder de difusão 

de benefícios para os demais setores de economia do Estado; 

VIII. A não similaridade de produção existente no Estado; 

IX. O grau de desconcentração espacial tendo em vista a localização da unidade 

industrial; 

X. A preferência pela localização em distritos industriais do Estado, dos municípios 

ou áreas industriais implantadas por municípios; e 

XI. O nível de preservação e de defesa do meio ambiente, nos termos da legislação 

aplicável.  

A Lei nº 10.210, de 15 de junho de 1994 vetou as duas primeiras destinações 

dos recursos do FUNDOPEM/RS previstas na Lei nº 8.575, quais sejam, a redução de 

encargos decorrentes de empréstimos para investimentos fixos, concedidos por fundos 

administrados pelo BRDE, BADESUL e BANRISUL, e a assunção de encargos e/ou 

amortização do valor principal decorrentes de empréstimos concedidos pelo BRDE, 

BADESUL e BANRISUL. Em substituição, abriu-se a possibilidade de utilização dos 

recursos para abater custos de investimento fixos efetuados com recursos próprios. 

Optando-se por esta alternativa, o incentivo financeiro seria dado mediante crédito em 

conta-corrente da empresa executora do projeto. Foram alterados também os limites do 
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benefício: até 60% do incremento real de ICMS recolhido individualmente pelas 

empresas beneficiadas poderia ser fruído em até oito anos ou até atingir 50% do custo 

do novo investimento fixo total do projeto, excetuando o terreno. 

A Lei nº 10.545, de 15 de setembro de 1995, ampliou novamente os limites do 

FUNDOPEM/RS e o benefício poderia atingir 75% do ICMS incremental. No entanto, para 

ultrapassar os 60% estabelecidos pela lei anterior, o projeto deveria enquadrar-se em 

um dos Programas Especiais, Regionais e/ou Setoriais. Além disso, os recursos 

poderiam, novamente, ser utilizados para assumir encargos e/ou amortizar o valor 

principal decorrentes de empréstimos concedidos pelo BANRISUL e/ou BRDE, para 

investimentos fixos realizados na execução do projeto. Ou seja, desfez-se parte do veto 

introduzido pela Lei nº 10.210. Também foram estabelecidos os seguintes critérios para 

a concessão dos incentivos: 

I. Não similaridade do produto; 

II. Prioridade à desconcentração industrial; 

III. Geração significativa de empregos diretos; 

IV. Incremento de valor agregado; 

V. Montante de investimentos; 

VI. Avanço Tecnológico; e 

VII. Nível de preservação e de defesa do meio ambiente, nos termos da legislação 

aplicável. 

A Lei nº 10.545 também extinguiu o Programa de Desenvolvimento da Indústria 

de Transformação de Produtos Petroquímicos e Químicos do Estado do Rio Grande do 

Sul – PROPLAST/RS. Os projetos aprovados dentro deste programa foram absorvidos 

pelo FUNDOPEM/RS. 

De acordo com Lima (2003, p. 130), 

 

A consolidação legislativa do Fundopem realizada em 1995 resultou em menor 
número de critérios e em mais clara definição de foco da política pública 
estadual de fomento a investimentos, alçando a desconcentração industrial, a 
geração de empregos diretos e o incremento de valor agregado como 
prioridades principais, abaixo apenas do critério de não similaridade de 
produto, remanescente do período do modelo substitutivo de importações.  
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A Lei nº 10.774, 29 de abril de 1996, abriu a possibilidade de, no prazo de 360 

dias, o Conselho Diretor alterar o valor da base mensal do benefício e ampliar o limite do 

incentivo até o montante total do investimento realizado, exceto o terreno, para buscar 

equiparar o tratamento dispensado por outras Unidades da Federação. Essa 

possibilidade só se aplicaria a investimentos de vital interesse econômico ao Estado e 

desde que atendendo aos seguintes requisitos: 

I. Existência de iminência de perda do investimento para outra unidade federada; 

II. Ocorrência em setor de grande potencial de arrecadação de imposto; 

III. Amplie a capacidade instalada da empresa no RS no mínimo em 50%; 

IV. Contenha elevado potencial tecnológico ou implique em significativa 

modernização do parque fabril instalado. 

Segundo Lima (2003), a Lei nº 10.774 também abriu a possibilidade de 

utilização do incentivo financeiro para compensar o ICMS devido na própria Guia de 

Informação e Apuração. Esta mudança foi posta em prática através do Regulamento do 

FUNDOPEM/RS, que dispôs que “o pagamento das parcelas mensais do incentivo 

financeiro com recursos orçamentários ficaria substituído pela apropriação de crédito 

fiscal presumido” (LIMA, 2003, p. 112). No entanto, a explicitação legal desta 

possibilidade viria somente através da Lei nº 11.028.  

Lima (2003) ressalta que a possibilidade de apropriação do benefício através de 

crédito fiscal foi relevante na medida em que havia frequentes e prolongados atrasos na 

liberação dos recursos no modelo antigo, devido às dificuldades fiscais e de fluxo de 

caixa do Estado. No entanto, “a justificativa jurídico-tributária do caráter não-fiscal do 

incentivo ficou substancialmente enfraquecida” (LIMA, 2003, p. 97), elevando a 

importância da posterior transformação do FUNDOPEM/RS em financiamento 

reembolsável, que será vista a seguir. 

 A Lei nº 10.892, de 26 de dezembro de 1996, permitiu o enquadramento 

simultâneo das empresas beneficiárias do FUNDOPEM/RS em outros incentivos fiscais 

e/ou financeiros instituídos pelo Estado do Rio Grande do Sul. O gozo deveria ser 

consecutivo, uma vez que a fruição simultânea era vetada. 
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2.3 A TRANSFORMAÇÃO EM FINANCIAMENTO EM 1997 

 

O FUNDOPEM/RS foi reinstituído como Fundo Operação Empresa do Estado do 

Rio Grande do Sul através da Lei nº 11.028, de 10 de novembro de 1997 e a mudança 

mais significativa introduzida neste período foi a transformação do benefício em 

financiamento. Ficaram estabelecidas como diretrizes fundamentais: 

I. A descentralização da produção industrial; 

II. A manutenção e ampliação da atividade industrial; 

III. A geração significativa de empregos diretos e indiretos; 

IV. A incorporação de avanços tecnológicos do processo ou do produto; 

V. A parceria com o Estado na área social e da educação pública; 

VI. A melhoria na qualidade do meio ambiente; e 

VII. Atividades empresariais que visem à produção de bens e serviços destinados à 

satisfação das necessidades de consumo da população de baixa renda. 

Lima (2003, p.130) aponta que  

 

A reformulação legislativa de 1997 do Fundopem, finalmente, alçou a 
descentralização da produção industrial, já qualificada como desenvolvimento 
regional e segmentada em relação às regiões mais pobres, como primeiro 
critério de valorização do projeto, junto com a geração de empregos (diretos e 
indiretos), ao lado de preocupações ambientais e tecnológicas, sendo que estas 
últimas passaram a constar nos critérios de enquadramento somente a partir 
de 1995. 

 

Os recursos do Fundo seriam limitados ao ICMS incremental gerados pelos 

empreendimentos beneficiados e poderiam ser utilizados para: 

I. Financiar a instalação, ampliação, modernização, relocalização ou reativação de 

plantas industriais; 

II. Subsidiar juros incidentes nas operações de crédito vinculadas a 

empreendimentos industriais; e 
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III. Cobrir o risco nos financiamentos de longo prazo concedidos pelas entidades do 

Sistema Financeiro Estadual, então integrado pelo BANRISUL, BRDE-RS e Caixa 

Estadual S.A. – Agência de Desenvolvimento2.  

O FUNDOPEM/RS poderia, então, financiar e subsidiar investimentos. Na forma 

de financiamento, estava limitado a 9% do faturamento bruto incremental da empresa e 

seria concedido nos seguintes termos: (i) correção monetária de até 90% da inflação do 

período; (ii) juros de até 6% ao ano; (iii) prazo de fruição de até oito anos; (iv) carência 

máxima de cinco anos; (v) prazo de amortização de até oito anos, que poderia ser 

prorrogado por igual período por decisão do Conselho Diretor; e (vi) garantia por aval 

ou título de crédito. Já o subsídio seria apenas sobre a parcela relativa aos juros fixos, 

limitados a 6% ao ano, incidentes nas operações de créditos vinculadas a 

empreendimentos industriais, quando concedidos pelas entidades do Sistema 

Financeiro Estadual.  

As parcelas do financiamento ou do subsídio seriam liberadas às empresas 

beneficiadas na forma de crédito em conta corrente ou apropriação de crédito fiscal 

presumido. Posteriormente, a Lei nº 11.278, de 18 de dezembro de 1998, asseguraria 

que o pagamento do benefício seria feito através do crédito fiscal.   

O Conselho Diretor do FUNDOPEM/RS passou a contar também com o 

Secretário da Ciência e Tecnologia e o assento do Diretor-Presidente do BADESUL, que 

havia sido incorporado ao BANRISUL, passou para o Diretor-Presidente da Caixa 

Estadual S.A. – Agência de Desenvolvimento. Esta última instituição seria também o 

órgão gestor do Fundo. 

É importante notar que, dentro do princípio de desconcentração industrial, a 

norma veta o enquadramento de empreendimentos que sejam resultantes de 

transferência de instalações ou plantas industriais localizadas no interior do Estado para 

área compreendida na região metropolitana. 

A Lei nº 11.182, de 25 de junho de 1998, permitiu a concessão de abatimento, 

quando da liquidação do financiamento, aplicado sobre o valor de cada parcela, inclusive 

                                                             
2 O BADESUL foi instituído em 1973 e abriu suas portas para o financiamento de investimentos na 
economia gaúcha em 1975. Em 1992, ele incorporado ao BANRISUL. Em 1997, foi criada a Caixa Estadual 
S.A. – Agência de Desenvolvimento, cuja razão social foi modifica, posteriormente, para Caixa Estadual S.A. 
– Agência de Fomento/RS – CaixaRS. Em 2011, a razão social da instituição passou a ser BADESUL 
Desenvolvimento – Agência de Fomento/RS e assim permanece até hoje. 
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encargos, o que reintroduz, pelo menos em parte, o caráter não reembolsável do modelo 

anterior. O Conselho Diretor, ao fixar o percentual do abatimento, deveria levar em 

consideração a relevância do empreendimento para o município e a região de 

localização do empreendimento e a conveniência da descentralização industrial, de 

acordo com os seguintes critérios: 

I. Localização do empreendimento em regiões cujo PIB per capita fosse inferior a 

80% do PIB per capita médio do Estado; 

II. Nível de desemprego local; e 

III. Produto decorrente de inovação tecnológica. 

A Lei nº 11.600, de 11 de abril de 2001, estabeleceu que FUNDOPEM/RS 

abrangeria empreendimentos não só industriais, mas também agropecuários, desde que 

realizados por produtores rurais possuidores de área de terra não superior a quatro 

módulos rurais. 

Segundo Kapron (2009), foram as modificações promovidas a partir de 1995 – 

ampliação o limite mensal para até 75% do ICMS incremental e instituição da 

possibilidade de apropriação do benefício através de crédito presumido – que elevaram 

o FUNDOPEM/RS a condição de principal instrumento da política de atração de 

investimentos, uma vez que houve significativo aumento no volume de benefícios 

concedidos, como pode ser visto no gráfico 1. Segundo o autor,  

 

Só entre os anos de 1995 e 1998, referentes ao governo que efetivamente 
lançou mão do Fundopem para atração de investimentos [Governo Antônio 
Britto], foram 630 concessões de benefícios, contra 232 nos sete anos 
anteriores. Todas essas concessões, inclusive as do ano de 1998, se deram sob a 
legislação vigente até 1997, ou seja, na modalidade a fundo perdido (KAPRON, 
2009, p. 334).  

 

No entanto, a partir da transformação do incentivo em financiamento, 

efetivamente colocada em prática somente nos pedidos protocolocados a partir de 

janeiro de 1998, a concessão de benefício passou a ser, novamente, pouco expressiva. 

Nem mesmo a criação do INTEGRAR/RS, que será vista a seguir, modificaria esta queda. 

A transformação do FUNDOPEM/RS em financiamento é importante porque reduz a 

renúncia fiscal atrelada ao programa, como pode ser visto no gráfico abaixo: o 

percentual de ICMS renunciado através do Programa cresce até 1999, período imediato 



31 
 

ao maior volume de concessões, e, a partir de então, tem tendência declinante (KAPRON, 

2009).  

 

Gráfico 1 – Projetos Incentivados pelo FUNDOPEM/RS e Percentual do ICMS Total 

Renunciado (1988-2004) 

 

Fonte: Kapron (2009, p. 333). 

 

2.4 A CRIAÇÃO DO INTEGRAR/RS EM 2003 

 

Através da Lei nº 11.916, de 02 de junho de 2003, o Fundo Operação Empresa 

do Estado do Rio Grande do Sul – FUNDOPEM/RS foi novamente instituído, com o 

objetivo de incentivar investimentos industriais e agroindustriais e centros de pesquisa 

e de desenvolvimento tecnológico. A maior inovação desta lei, no entanto, foi a criação 

do Programa de Harmonização do Desenvolvimento Industrial do Rio Grande do Sul – 

INTEGRAR/RS, que formalizou a sistemática do abatimento, introduzido pela Lei nº 

11.182, de 25 de junho de 1998. 

As diretrizes fundamentais do FUNDOPEM/RS passam a ser: 

I. A descentralização estratégica da produção industrial e a redução de 

desigualdades regionais; 
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II. O desenvolvimento do parque industrial e agroindustrial, considerando-se os 

arranjos produtivos locais; 

III. A competitividade e a ampliação da atividade industrial e agroindustrial; 

IV. A geração significativa de empregos; 

V. O desenvolvimento ou a incorporação de avanços tecnológicos e de inovações 

de processos e produtos; 

VI. O repeito ao meio ambiente; e 

VII. A complementação das cadeias produtivas da economia estadual.  

Os recursos do Fundo poderiam ser utilizados para: 

I. Financiar a instalação, ampliação, modernização ou reativação de plantas 

industriais e agroindustriais e de centros de pesquisa e de desenvolvimento 

tecnológicos; 

II. Subsidiar juros incidentes nas operações de crédito vinculadas a 

empreendimentos industriais e agroindustriais e dos centros de pesquisa e de 

desenvolvimento tecnológicos; 

III. Dar cobertura de risco nos financiamentos de longo prazo concedidos pelo 

BANRISUL, pela Caixa Estadual S.A. – Agência de Fomento/RS ou pelo BRDE; 

IV. Constituir fundo a ser gerido pela Caixa Estadual S.A. – Agência de Fomento/RS, 

destino a financiar a capitalização de empresas emergentes, com sede no 

Estado, nas áreas de alta tecnologia, pesquisa, desenvolvimento, inovação e fito-

farmacêuta, incluídas aquelas constituídas sob forma de cooperativas 

industriais e agroindustriais, inclusive autogeridas.  

Os critérios para concessão de incentivos eram: 

I. Geração de empregos; 

II. Realização de investimentos; 

III. Comprovação de regularidade junto à Sistema Financeiro do Estado – 

BANRISUL, Caixa Estadual S.A. – Agência de Fomento/RS e BRDE – e à Fazenda 

Estadual; e 

IV. Obtenção de pontuação mínima, a ser estabelecida em regulamento. 

O financiamento do FUNDOPEM/RS permaneceu limitado a 9% do faturamento 

bruto incremental da empresa. Nos termos de concessão, alterou-se o item (i) relativo à 

correção monetária, que passou a ser de 100% independente do enquadramento, e o 
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item (vi), relativo às garantias, que passaram a ser reais ou fidejussórias, ao invés de por 

aval ou título de crédito. Além disso, o montante do financiamento concedido à empresa 

não poderia exceder ao valor total do ICMS incremental pertencente ao Estado, gerado 

pelo respectivo empreendimento incentivado. Adicionalmente, como já acontecia 

anteriormente, a Lei nº 11.967, de 16 de setembro de 2003, estabeleceu que as parcelas 

do financiamento seriam repassadas às empresas beneficiadas na forma de crédito em 

conta corrente ou mediante crédito fiscal presumido.  

O INTEGRAR/RS consistia em um abatimento aplicado sobre o valor de cada 

parcela do FUNDOPEM/RS, inclusive encargos, quando da sua liquidação, concedido a 

empreendimentos que se situassem em regiões cujo indicador de desenvolvimento 

socioeconômico fosse inferior à média desse mesmo indicador no Estado. Competiu à 

Fundação de Econômica e Estatística do Governo do Estado do Rio Grande do Sul – FEE 

elaborar este indicador. Foi criado então o IDESE, um índice sintético, inspirado no IDH, 

que abrange um conjunto amplo de indicadores sociais e econômicos, classificados em 

quatro blocos temáticos: educação; renda; saneamento e domicílios; e saúde.  

Foi prevista também a possibilidade de enquadramento no INTEGRAR/RS, em 

caráter excepcional, mediante aprovação de 4/5 do Conselho Diretor, dos 

empreendimentos (i) instalados em municípios cujo indicador de desenvolvimento 

socioeconômico fosse inferior à média do Estado, mesmo que a região a que o município 

pertença tenha nível maior de desenvolvimento, ou (ii) de caráter estratégico e com 

necessidade de instalação ou ampliação em local dotado de relevantes e peculiares 

condições de infraestrutura e logística, não disponíveis nas regiões enquadradas no 

Programa. Posteriormente, através da Lei nº 13.562, de 15 de dezembro de 2010, 

passaram a integrar esta lista também os empreendimentos a serem instalados em 

distritos industriais localizados em áreas contíguas a unidades prisionais. No entanto, 

ainda não existe no Estado nenhum distrito industrial com essa característica.  

Quanto ao Conselho Diretor do FUNDOPEM/RS, passaram a integrá-lo também 

o Presidente do Conselho Deliberativo do Serviço Brasileiro de Apoio à Pequena e 

Microempresa – SEBRAE-RS, o Presidente da Federação das Associações de Municípios 

do Estado do Rio Grande do Sul – FAMURS e um representante do Fórum dos Conselhos 

Regionais de Desenvolvimento – COREDEs/RS. Os parâmetros para avaliação e 

atribuição da pontuação a serem utilizados pelo Conselho Diretor seriam: 
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I. Geração de empregos; 

II. Prioridade da região ou do município, segundo a política de desenvolvimento 

regional; 

III. Integração em cadeiras produtivas estratégicas prioritárias; 

IV. Graus de desenvolvimento tecnológico e de inovação dos processos e produtos; 

V. Execução das obras civis e fornecimento de máquinas, equipamentos ou 

serviços, necessários ao empreendimento, por empresas sediadas no Estado; 

VI. Aquisição de insumos e serviços de empresas localizadas no Estado; e 

VII. Impactos ambientais positivos, tais como reciclagem de resíduos e uso de fontes 

energéticas ou de tecnologias limpas, entre outros. 

Desde breve histórico, depreende-se que o programa passou por profundas 

alterações desde a sua criação. Estas alterações foram tanto no sentido de ampliar as 

possibilidades de uso do incentivo – que inicialmente servia apenas para subsidiar os 

encargos decorrentes de financiamentos junto ao Sistema Financeiro Gaúcho e 

atualmente possibilita recuperar todo o valor do investimento realizado (exceto 

terreno) – quanto no sentido de sistematicamente aumentar os limites mensais de 

fruição, de forma a acelerar o acesso ao benefício e garantir que o todo o investimento 

incentivado seja recuperado dentro dos prazos limites do programa. 
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3 O NOVO FUNDOPEM/RS E O NOVO INTEGRAR/RS 

 

A reformulação dos programas FUNDOPEM/RS e INTEGRAR/RS está inserida 

em um movimento mais amplo de revisão do papel do Estado do Rio Grande do Sul na 

promoção do desenvolvimento econômico e social. Esta revisão foi consolidada no 

lançamento da Política Industrial em 28 de março de 2012. No entanto, o governo 

estadual já dava sinais claros desse novo posicionamento ainda no ano anterior, quando, 

ao criar o Sistema de Desenvolvimento do Estado do Rio Grande do Sul – SDRS1, 

afirmava que era sua atribuição “reconhecer a política de desenvolvimento econômico 

como uma política pública” (RIO GRANDE DO SUL, 2011a).  

 

3.1 A ATUAL POLÍTICA INDUSTRIAL 

 

O governo Tarso Genro elegeu como política de desenvolvimento econômico 

uma política industrial por perceber que há uma relação direta entre o crescimento do 

setor industrial e o crescimento da economia como um todo (RIO GRANDE DO SUL, 

2012e). Mais do que disso, colocar uma política de desenvolvimento no centro da 

estratégica de governo significa “substituir a passividade dos que acreditam que o 

crescimento da indústria brota espontaneamente dos processos da sociedade por um 

movimento intencional firmemente estabelecido na busca obstinada da concertação 

democrática entre os atores sociais” (RIO GRANDE DO SUL, 2012e, p. 52). 

A Política Industrial do Rio Grande do Sul pretende ser, ao mesmo tempo, geral 

e seletiva. É geral na proporção em que adota medidas com impacto difuso sobre a 

indústria, ou seja, quando executa ações transversais de modo a aumentar a eficiência 

das unidades produtoras como um todo. É seletiva quando busca fortalecer setores 

industriais selecionados, através da implantação de ações setoriais com programas e 

projetos para setores específicos.  

 
                                                           

1 O Sistema de Desenvolvimento é composto pela Secretaria de Desenvolvimento e Promoção do 
Investimento, pela Secretaria da Fazenda, pela Agência Gaúcha de Desenvolvimento e Promoção do 
Investimento e pelo Sistema Financeiro Gaúcho – BADESUL, BANRISUL e BRDE. 
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3.1.1 Os Cinco Eixos 

 

A Política Industrial foi organizada em cinco eixos distintos, mas inter-

relacionados: (i) Política Setorial, (ii) Política da Economia da Cooperação, (iii) Política 

da Firma, (iv) Instrumentos Transversais, e (v) Infraestrutura para o Desenvolvimento. 

Os três primeiros eixos concentram as políticas fins, enquanto os dois últimos resumem 

os elementos de suporte. Além deste núcleo que corresponde às ações em escopo 

estadual, o SDRS relaciona-se com instituições federais, tais como o Programa Brasil 

Maior e a Política de Infraestrutura e de Energia, e com instituições internacionais, com 

vistas a realizar ações de atração de investimentos, promoção comercial e 

internacionalização de empresas gaúchas. A figura 1 resume a estrutura básica da 

Política Industrial. 

 

Figura 1 – Eixos da Política Industrial 

Fonte: RIO GRANDE DO SUL, 2012e, p. 15. 
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O primeiro eixo, a Política Setorial, é composto pelos Programas Setoriais, tema 

da próxima seção, e pelos Programas de Ações Internacionais, que consistem em dois 

instrumentos: o Programa de Apoio à Participação de Empresas Gaúchas em Feiras 

Internacionais e o Programa de Missões Internacionais, ambos vinculados à SDPI. O 

primeiro instrumento visa apoiar a participação de empresas gaúchas em estandes 

coletivos em feiras internacionais, sejam elas realizadas no exterior ou no Brasil, desde 

que fora do Rio Grande do Sul. O segundo instrumento tem como objetivo atrair 

investimentos para o Estado, incrementar as relações comerciais e promover o 

intercâmbio técnico e tecnológico entre o Rio Grande do Sul e o país visitado/recebido.  

O segundo eixo, a Política da Economia da Cooperação, reconhece o papel 

decisivo das cooperativas no desenvolvimento econômico do Estado. Fazem parte desse 

eixo três programas: o Programa de Fortalecimento das Cadeiras e Arranjos Produtivos 

Locais – Programa de APLs, o Programa de Redes de Cooperação – PRC e o Programa 

Polos de Inovação Tecnológica. O Programa de APLs, instituído pela Lei nº 13.839 de 05 

de dezembro de 2011 e regulamentado pelo Decreto nº 48.936 de 20 de março de 2012, 

trata a empresa a partir de uma perspectiva coletiva e territorial, sob a premissa de que 

os vínculos de cooperação potencializam as estratégias singulares de competição e 

fomentam o desenvolvimento da economia da região. Já o Programa de Redes de 

Cooperação, criado em 1999, busca reunir empresas com interesses comuns em redes 

de cooperação, constituindo uma entidade juridicamente estabelecida que mantenha a 

independência legal e a individualidade de cada empreendimento participante. Por sua 

vez, o Programa de Apoio aos Polos Tecnológicos visa estimular a integração de 

universidades e de centros de pesquisa com o setor produtivo, almejando o 

desenvolvimento de tecnologias adequadas às diferentes regiões do Rio Grande do Sul. O 

Programa tem por critério primordial a capacidade do projeto de transferir tecnologia 

para o setor produtivo local e opera em conjunto com os COREDES, buscando ter uma 

distribuição uniforme pelo território do Estado. 

 O terceiro eixo, a Política da Firma, tem como objetivo atender as empresas 

interessadas em implantar ou expandir atividades industriais no Estado. O principal 

instrumento, neste caso, é a Sala do Investidor, que foi criada pelo mesmo Decreto que 

instituiu o Sistema de Desenvolvimento – Decreto nº 48.396, de 26 de setembro de 

2011. A Sala do Investidor é um modelo de atendimento gerenciado pela SDPI para 
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integrar os agentes do SDRS e os demais órgãos de governo a fim de viabilizar projetos 

de investimento. A Política da Firma estabelece, ainda, que cada projeto de investimento 

será administrado por um gerente de projeto – escolhido entre o corpo técnico do SDRS 

–, que atuará como interlocutor entre a empresa e os atores públicos, de forma a tornar 

o diálogo profissional e eficiente. Este gerente acompanhará o andamento do projeto 

desde a recepção da demanda pelo governo até a implantação efetiva do 

empreendimento. 

Também fazem parte do terceiro eixo o Programa de Apoio à Captação de 

Recursos para Empresas Inovadoras e o Projeto de Extensão Produtiva e Inovação. O 

primeiro programa tem como objetivo facilitar o acesso de empresas gaúchas a 

oportunidades de financiamento ou fomento a projetos de inovação. Está inserida nesta 

proposta a parceria da AGDI com a FINEP, concretizada através da realização de rodadas 

técnicas em Porto Alegre, de forma aproximar as empresas gaúchas da agência federal. 

Já o Projeto de Extensão Produtiva e Inovação, que faz parte do Programa de APLs, busca 

incentivar a geração e oferta permanente de serviços de planejamento, informação, 

pesquisa, tecnologia, inovação, financiamento e cooperação por instituições públicas e 

privadas dirigidos a empreendimentos não-financeiros.  

O quarto eixo, os Instrumentos Transversais, reúne uma série de incentivos, que 

estão resumidos na tabela 1. O quinto eixo, a Infraestrutura para o Desenvolvimento, 

reúne projetos de investimento nas áreas de logística, energia e comunicações, que 

totalizam R$ 2,6 bilhões de investimentos em infraestrutura até 2014, sendo R$ 1,8 

bilhão alocado pelo Estado. Entre os projetos previstos estão, por exemplo, a sinalização 

da Lagoa dos Patos para navegação noturna, manutenção e ampliação do calado da 

hidrovia entre Porto Alegre e Rio Grande, o Programa de Estruturação, Investimento e 

Pesquisa em Energia Eólica, o Estudo de Viabilidade para Implantação de Terminal de 

Regaseificação de Gás Natural Liquefeito (GNL) e o Plano Gaúcho de Banda Larga.  
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Tabela 1 – Os Instrumentos Transversais da Política Industrial 

Programa Descrição 
Órgão 

Responsável 
Legislação Aplicável 

Fundo Operação Empresa 

do Estado do Rio Grande 

do Sul – FUNDOPEM/RS 

Instrumento fiscal que opera com base 

na postergação do recolhimento do 

ICMS devido em decorrência de um 

investimento. 

SDPI 

Lei nº 11.916, de 02 de 

junho de 2003, atualizada 

pelas Leis nº 13.708 de 06 

de abril de 2011 e nº 

13.843 de 05 de dezembro 

de 2011. 

Programa de 

Harmonização do 

Desenvolvimento 

Industrial do Rio Grande 

do Sul – INTEGRAR/RS 

Abatimento que incide sobre cada 

parcela a ser amortizada do 

financiamento concedido pelo 

FUNDOPEM/RS. 

SDPI 

Lei nº 11.916, de 02 de 

junho de 2003, atualizada 

pelas Leis nº 13.708 de 06 

de abril de 2011 e nº 

13.843 de 05 de dezembro 

de 2011. 

Programa Estadual de 

Desenvolvimento 

Industrial – PROEDI 

Incentivo financeiro concedido na forma 

de venda de terrenos a preços atrativos, 

em áreas de propriedade do Estado, 

preparadas com infraestrutura 

necessária para atividades industriais. 

SDPI 
Decreto nº 32.666 de 27 

de outubro de 1987 

Programa de Apoio a 

Iniciativas Municipais 

Apoio a ações municipais para 

implantação de áreas industriais 

(assessoramento técnico e aporte de 

recursos). 

SDPI 
Decreto nº 32.666 de 27 

de outubro de 1987 

Programa Pró-Inovação 

Incentivo fiscal, na forma de crédito 

presumido, proporcional aos esforços 

inovativos das empresas (por exemplo, 

dispêndios com remuneração dos 

profissionais e montagem de centros de 

pesquisa). 

SCIT 

Lei nº 13.196, de 13 de 

julho de 2009 (Lei 

Estadual de Inovação) e 

Decretos nº 46.781 de 04 

de dezembro de 2009 e nº 

48.717 de 20 de dezembro 

de 2011. 

Programa Gaúcho de 

Parques Científicos e 

Tecnológicos – PGTec 

Conjunto articulado de ações em ciência, 

tecnologia e inovação que integram os 

setores público, privado e acadêmico. 

Visa à consolidação de uma rede de 

Parques Tecnológicos no Estado. 

SCIT 

Lei nº 13.196, de 13 de 

julho de 2009 (Lei 

Estadual de Inovação) e 

Decretos nº 46.840 de 21 

de dezembro de 2009 e nº 

49.355, de 10 de julho de 

2012. 

   (Continua...) 
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   (Continuação) 

Programa Descrição 
Órgão 

Responsável 
Legislação Aplicável 

Programa de Promoção do 

Investimento no Estado do 

Rio Grande do Sul - 

INVESTE/RS 

Subvenção econômica para equalização 

de taxas de juros e outros encargos 

financeiros nos financiamentos 

concedidos pelo BANRISUL, BADESUL e 

BRDE. 

SEFAZ 
Lei nº 13.838 de 05 de 

dezembro de 2011 

Sistema Financeiro Gaúcho 

Financiamento de longo prazo através 

de repasse de recursos do BNDES. Além 

disso, o Badesul passou a estruturar 

fundos de participação, ampliando os 

mecanismos de financiamento. 

BADESUL, 

BANRISUL e 

BRDE 

- 

Fonte: RIO GRANDE DO SUL, 2012e. Elaboração própria. 

  

3.1.2 Os 22 Setores Estratégicos 

 

A Política Setorial foi instituída pelo Decreto nº 48.956, de 28 de março de 2012 

e tem como premissas gerais: 

I. Diversificação da economia indústria gaúcha, tendo como consequência o 

desenvolvimento econômico; 

II. Geração de empregos de qualidade; 

III. Valorização das indústrias fixadas no Estado do Rio Grande do Sul; 

IV. Desenvolvimento e consolidação de novos setores da economia alinhados ao 

desenvolvimento econômico do País, tal como a indústria naval, a geração de 

energias eólica e demais setores que visem à inovação e à atualização 

tecnológica; e 

V. Sustentabilidade ambiental, com ênfase em soluções para a utilização de 

resíduos como insumos ou produtos para outras aplicações.  

A seleção dos 22 setores que viriam a compor a Política Setorial partiu de uma 

análise multicriterial empreendida por representantes da SDPI, da AGDI e da SEFAZ. 

Estes setores foram divididos em três níveis estratégicos – Prioritário, Preferencial e 

Especial – e em duas categorias – Nova Economia e Economia Tradicional. A Nova 
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Economia reúne os setores que vem ganhando relevância no Estado – por exemplo, 

indústria oceânica e energia eólica – e setores portadores de futuro – por exemplo, 

semicondutores e saúde avançada e medicamentos. A Economia Tradicional 

compreende os principais setores já enraizados na economia gaúcha. A relação completa 

dos Setores Estratégicos está exposta na figura 2. 

 

Figura 2 – Os Setores Estratégicos da Política Industrial2 

 

Fonte: Rio Grande do Sul – SDPI. 

 

Cada um dos 22 setores ficou sob responsabilidade de um Coordenador 

Executivo que, por sua vez, seria supervisionado por um sponsor, ambos escolhidos 

entre os participantes de alguma das instituições do SDRS. Foram, então, realizadas 

                                                           
2
 O setor “Bens de Capital – Máquinas, Equipamentos e Implementos Agrícolas e Industriais” foi 

inicialmente lançado como “Máquinas e Implementos Agrícolas”. Posteriormente, foi ampliado pela 
Resolução Normativa nº 03 (RIO GRANDE DO SUL – SDPI, 2012c). 
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reuniões com representantes do setor público, do setor privado e da academia, com o 

objetivo de realizar um diagnóstico de cada setor e identificar as medidas que 

fortaleceriam a competitividade do Estado. Este estudo das 22 matrizes de 

competitividade teve como suporte teórico o “modelo de diamante” de Michael Porter, 

que foi adaptado à realidade da economia industrial gaúcha, conforme exposto na figura 

2. Com base nessa metodologia, as reuniões dos grupos de trabalho deveriam (i) 

identificar os fatores mais relevantes para a competitividade do respectivo setor; (ii) 

constatar o posicionamento do Estado do Rio Grande do Sul em cada tópico identificado 

como importante; e (iii) sugerir medidas para sustentar posições de liderança e 

preencher vazios de desempenho (RIO GRANDE DO SUL, 2012e). 

 

Figura 3 – Fatores Determinantes da Competitividade Setorial do Rio Grande do Sul 

Fonte: RIO GRANDE DO SUL, 2012e, p. 25. 

 

O resultado desse trabalho foi a elaboração de 22 Cadernos Setoriais, que 

reúnem todas as ações formuladas. Estas ações estão divididas em específicas, quando 

afetam somente aquele setor, e transversais, quando agem sobre todos os setores 

estratégicos ou sobre a economia como um todo.  
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3.2 AS MUDANÇAS INTRODUZIDAS PELO NOVO FUNDOPEM/RS 

 

O FUNDOPEM/RS começou a ser modificado logo no início do Governo Tarso, 

uma vez que havia se identificado que poucas empresas tinham acesso ao programa e 

que a fruição estava aquém da esperada. Para fruir o benefício, as empresas precisam 

aumentar o faturamento e a geração de ICMS acima da base estabelecida no Termo de 

Ajuste, que é corrigida mensalmente pelo IPCA. Se o projeto consistir em uma instalação, 

as bases serão zero. No caso de expansões, calcula-se a base a partir dos últimos 12 

meses. Segundo a Coordenação Adjunta do SEADAP muitas empresas cujos projetos são 

de expansão tem dificuldade para aumentar o faturamento incremental e a geração de 

ICMS incremental acima do valor corrigido da base. 

Segundo o Secretário Estadual de Desenvolvimento e Promoção do 

Investimento, Mauro Knijnik, o Novo FUNDOPEM/RS proporcionou um ganho de 

competitividade para o Rio Grande do Sul. “Hoje temos uma ferramenta ousada que 

valoriza o conteúdo local (compras de insumos e serviços no Estado), apoia a inovação e 

estimula a geração de empregos com melhor remuneração salarial" (KNIJNIK apud 

HANNA, 2012). A agressividade pretendida com a reformulação fica clara em outra fala 

do Secretário: "ficávamos fazendo discurso contra a guerra fiscal, mas as empresas 

estavam indo para outros estados. Agora entramos no jogo", (KNIJNIK apud ELMI, 

2012). O Governador do Estado, por sua vez, afirma que horizontalizar o Fundopem em 

todo o território alcançou de forma inédita os empreendedores (PASTORE, 2012). 

A primeira mudança veio através da Lei nº 13.708, de 02 de abril de 2011, que, 

além de trazer algumas modificações formais como, por exemplo, a inclusão do 

Presidente da recém-criada AGDI no Conselho Diretor do Fundo, trouxe a possibilidade 

de uso dos recursos do FUNDOPEM/RS para apoiar a implantação de Centros de 

Pesquisa e Desenvolvimento internos às empresas3. A partir de agora, até 5% do ICMS 

devido pela empresa e até a totalidade do ICMS incremental gerado a partir do 

investimento poderiam ser utilizados para este fim. O montante a ser incentivado 

corresponde a uma parcela do investimento fixo pra implementação do Centro e a uma 

                                                           
3 Esta modificação ainda não foi posta em prática, uma vez que não foi publicada nenhuma Resolução 
Normativa que a regule. 
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parcela das despesas com salários e encargos do pessoal alocado exclusivamente no 

Centro de Pesquisa por um período de até 24 meses conforme exposto na tabela 2. 

 

Tabela 2 – FUNDOPEM/RS: Incentivo à Implantação de Centros de P&D 

 

Percentual do Incentivo 

Centros de P&D instalados 

na Metade Sul do Rio Grande 

do Sul 

Centros de P&D integrados 

às cadeias produtivas do 

Polo Naval de Rio Grande4 

Centros de P&D integrados a 

cadeias produtivas 

consideradas estratégicas 

Investimento Fixo 100% 75% 50% 

Despesas com Pessoal 100% 75% 50% 

Fonte: Rio Grande do Sul, 2011c. Elaboração própria. 

 

As mudanças mais significativas, no entanto, só surgiriam com a Lei nº 13.843, 

de 05 de dezembro de 2011. A primeira mudança importante foi a inclusão de uma nova 

diretriz fundamental, qual seja, o estímulo à aquisição preferencial de bens e serviços 

produzidos por empresas estabelecidas no Estado do Rio Grande do Sul. O atendimento 

dessa medida será fundamental para atingir o limite máximo do incentivo, como 

veremos na próxima seção.  

A segunda mudança importante foi a inclusão do Artigo 2º-A na Lei nº 

11.916/03: 

 

Art. 2º-A. O Poder Executivo poderá instituir no âmbito do FUNDOPEM/RS 
medidas que: 

I – estabeleçam tratamento diferenciado em função de características 
peculiares a determinados setores estratégicos; 

II – promovam a aquisição de bens e serviços produzidos no Estado, na 
hipótese de instalação de empreendimentos industriais beneficiados com 
incentivos financeiros ou fiscais; 

III – condicionem a concessão de benefícios fiscais à realização de programa de 
treinamento e/ou aperfeiçoamento do quadro funcional dos beneficiários; 

IV – condicionem a concessão de benefícios fiscais ao cumprimento da 
legislação trabalhista; 

                                                           
4 Através da Lei nº 13.843, de 05 de dezembro de 2011, o mesmo tratamento foi dispensado aos demais 
setores prioritários da Política Industrial.  
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V – promovam e/ou incentivem a transferência de tecnologia de empresas 
beneficiadas para as empresas fornecedoras estabelecidas no Estado (RIO 
GRANDE DO SUL, 2003a). 

 

Dessa forma, o inciso I permite que os setores estratégicos recebam tratamento 

diferenciado em relação aos demais, o que é fundamental para que haja consonância 

entre a Política Industrial e o FUNDOPEM/RS. Já o inciso II reforça a nova diretriz 

fundamental do programa exposta acima. 

A terceira mudança importante foi a inclusão do critério massa salarial nos 

condicionantes da concessão do incentivo. Isso evidencia que é importante não só gerar 

empregos, mas gerar empregos de qualidade. Além disso, as empresas que, com seus 

projetos de instalação ou ampliação, geravam poucos, mas bem remunerados, empregos 

e que antes eram excluídas do incentivo, agora poderão ter acesso a ele.  

A quarta mudança importante foi a modificação nos critérios de concessão do 

INTEGRAR/RS. Como foi exposto no fim do segundo capítulo, antes da reformulação, 

eram enquadrados os projetos situados em regiões, ou seja, COREDEs cujo nível de 

desenvolvimento – medido através do INTEGRAR/IDESE – fosse inferior ao nível de 

desenvolvimento médio do Estado. Em caráter excepcional, ou seja, mediante aprovação 

de 4/5 do Conselho Diretor, eram enquadrados também os projetos que: 

I. Venham a se instalar em municípios com nível de desenvolvimento inferior ao 

do Estado, mesmo que a região a que o município pertença tenha nível maior de 

desenvolvimento; 

II. Sejam de caráter estratégico e tenham necessidade de instalação ou ampliação 

em local dotado de relevantes e peculiares condições de infraestrutura e 

logística, não disponíveis nas regiões enquadradas no Programa; e 

III. Venham a se instalar em distritos industriais localizados em áreas contíguas a 

unidades prisionais. 

A partir da Lei 13.843/11, o Art. 6º, § 1º da Lei 11.916/03 estabelece que serão 

passíveis de enquadramento no INTEGRAR/RS os empreendimentos que 

 

I – Estejam localizados em municípios ou regiões cujo indicador de 
desenvolvimento socioeconômico (...) seja inferior à media desse mesmo 
indicador no Estado; 

II – Sejam integrantes de setores considerados estratégicos para o Estado, tendo 
em vista sua importância para o desenvolvimento econômico e social e para a 
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geração de receitas fiscais, conforme definido em regulamento, podendo haver 
diferenciação entre setores considerados como prioritários, preferenciais e 
especiais; 

III – Estejam instalados em distritos industriais localizados em áreas contíguas 
a unidades prisionais (RIO GRANDE DO SUL, 2003a, grifos meus). 

 

Essa modificação atendeu a uma antiga demanda dos empresários da Serra, que, 

por estarem localizados em uma das regiões melhor desenvolvidas do Estado, se 

sentiam prejudicados ao serem excluídos do programa. A partir de agora, qualquer 

empreendimento localizado em regiões desenvolvidas do Estado é passível de 

enquadramento, desde que pertença a um dos setores estratégicos. Tendo em vista que 

setores como o Automotivo e Implementos Rodoviários, Bens de Capital, Madeira, 

Celulose e Móveis e Vitivinicultura, entre outros, fazem parte da Política Industrial, a 

demanda de enquadramento é atendida (ELMI, 2012). 

O tamanho do incentivo concedido no âmbito do INTEGRAR/RS dependerá 

ainda da geração de empregos, do incremento da massa salarial e sua qualidade, da 

aquisição preferencial de bens e serviços produzidos por empresas locais e da 

minimização dos impactos ambientais. Além disso, a atualização da norma permitiu a 

fruição cumulativa do FUNDOPEM/RS e do INTEGRAR/RS com incentivos destinados à 

cultura e ao apoio à inclusão social e com incentivos destinados à pesquisa científica e 

tecnológica, ou seja, com o Pró-Inovação.  

 

3.3 O FORMATO ATUAL DE ENQUADRAMENTO 

 

A reformulação do FUNDOPEM/RS foi concluída com a aprovação pelo Conselho 

Diretor das Resoluções Normativas nº 01 e nº 02 em 21 de maio de 2012, com a 

publicação do Decreto nº 49.205 em 11 de junho de 2012 e com a aprovação pelo 

Conselho Diretor da Resolução Normativa nº 03 em 10 de setembro de 2012.  

 

3.3.1 FUNDOPEM/RS 

 

O benefício concedido pelo FUNDOPEM/RS tem três limites: 
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I. 9% do faturamento bruto incremental; 

II. 100% do investimento fixo, exceto terrenos e veículos automotores não 

relacionados diretamente ao processo produtivo; e 

III. 100% do ICMS incremental caso o empreendimento seja uma cooperativa ou 

uma central de cooperativas de produtores rurais com atividade industrial ou 

90% do ICMS incremental nos demais casos. 

Para ser enquadrado no Programa, o Projeto deve obter, no mínimo, 40 pontos 

dos 115 pontos possíveis previstos na tabela 3. Para receber a pontuação referente ao 

item 1 - Setores Estratégicos, a empresa deve exercer como atividade principal uma das 

elencadas na Resolução Normativa nº 03/12, havendo diferenciação quanto ao nível 

estratégico. Para ser enquadrada no item 2 - Fornecedora de PPE, a empresa deve ter 

como atividade principal a produção e comercialização de insumos para empresas 

classificadas nos Setores Estratégicos. Caso a empresa não se enquadre no item 1 ou no 

item 2, ela receberá a pontuação referente ao item 3 - Outros Setores Industriais. A 

pontuação do item 4 refere-se à intensidade tecnológica do setor e a classificação 

obedece aos critérios adotados pela Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 

Econômico – OCDE. O projeto receberá pontuação no item 5 - Arranjo Produtivo Local se 

pertencer a um APL Enquadrado, situação na qual o APL possui uma instituição gestora 

e conveniada com o Estado, ou a um APL Reconhecido. Quanto ao item 6 – Empregos, a 

empresa receberá os 10 pontos possíveis se gerar o número mínimo de empregos 

estabelecido na tabela 5, de acordo com o porte da empresa e com a qualidade da massa 

salarial (tabela 4)5. Caso o empreendimento seja uma cooperativa ou uma central de 

cooperativas de produtores rurais, ele receberá 10 pontos no item 7, mas não haverá 

enquadramento no item 6. 

A soma da pontuação obtida, desconsiderando-se os 10 pontos referentes ao 

item 6 - Empregos, irá determinar as condições do financiamento, conforme a tabela 6. O 

critério estabelecido pelo item 6 serve apenas para permitir que empresas não 

enquadradas em nenhum Setor Estratégico da Política Industrial e não pertencentes a 

nenhum Arranjo Produtivo Local atinjam a condição de enquadramento exposto no 

Decreto nº 49.205/12, qual seja, a obtenção de um mínimo de 1/3 dos pontos possíveis.  

                                                           
5 Por exemplo, uma empresa de porte médio e com média salarial igual a 4 salários mínimos nacionais que 
gerar 12 empregos diretos ou mais receberá 10 pontos no item 6.  
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Tabela 3 – FUNDOPEM/RS: Tabela de Pontuação para Enquadramento dos Projetos 

Critério Pontuação do Projeto 

1 -  Setores Estratégicos 

Prioritários 60 

Preferenciais 55 

Especiais 50 

2 -  Fornecedora de PPE 40 

3 -  Outros Setores Industriais 25 

4 -  Intensidade Tecnológica 

Alta 30 

Média-Alta 25 

Média-Baixa 20 

Baixa 10 

5 -  Arranjo Produtivo Local 
Enquadrado 15 

Reconhecido 10 

6 -  Empregos 10 

7 -  Cooperativa Ou Central De Cooperativas De Produtores Rurais 10 

Fonte: RIO GRANDE DO SUL – SDPI, 2012a. 

 

Tabela 4 – FUNDOPEM/RS: Faixa Salarial 

Nível Qualidade da Massa Salarial 

N1 Salário Médio <1,5 Salários Mínimos 

N2 1,5 Salários Mínimos ≤ Salário Médio < 2,5 Salários Mínimos 

N3 2,5 Salários Mínimos ≤ Salário Médio < 3,5 Salários Mínimos 

N4 3,5 Salários Mínimos ≤ Salário Médio < 4,5 Salários Mínimos 

N5 Salário Médio ≥ 4,5 Salários Mínimos  

Fonte: RIO GRANDE DO SUL – SDPI, 2012a. 

 

O percentual do incentivo em relação ao ICMS incremental terá relação direta 

com a pontuação atribuída, limitando-se a 85% para Cooperativa ou Central de 

Cooperativas de Produtores Rurais e a 75% nos demais casos. No custo do 

financiamento, além dos juros, incidirá correção monetária de acordo com a variação do 

IPCA. É interessante notar que, apesar da Lei nº 11.916/03 prever juros de até 6% a.a., a 

Resolução Normativa estipula juros de no máximo 2% a.a. 
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Tabela 5 – FUNDOPEM/RS: Geração Mínima de Empregos para Efeito de Pontuação 

Fonte: RIO GRANDE DO SUL – SDPI, 2012a. 

 

É importante atentar para a fórmula de cálculo do porte da empresa. Para efeitos 

da tabela 6, o porte da empresa é definido segundo a Receita Operacional Bruta do grupo 

econômico em que a empresa está inserida. No entanto, para fins de atribuição da 

pontuação relativa ao item 6 - Empregos, considera-se apenas a Receita Operacional 

Bruta da empresa.  

 

Tabela 6 – FUNDOPEM/RS: Faixas e Condições de Financiamento 

Faixa Pontuação 
Incentivo 

Básico 

Juros (% a.a.) Prazo (meses) 

Micro Pequena Média 
Média-

Grande 
Grande Fruição Carência Amortização 

1 35 - 40 35% - 40% 1,00 1,25 1,50 1,75 2,00 78 48 78 

2 45 - 55 45% - 55% 0,75 1,00 1,25 1,50 1,75 84 54 84 

3 60 - 70 60% - 70% 0,50 0,75 1,00 1,25 1,50 90 60 90 

4 75 - 85 75% 0,25 0,50 0,75 1,00 1,25 96 60 96 

5 > 85 75% 0,00 0,25 0,50 0,75 1,00 96 60 96 

Fonte: RIO GRANDE DO SUL – SDPI, 2012a. 

 

Os projetos que não atingirem 75% de incentivo básico poderão ter o incentivo 

aumentando em até 15 pontos percentuais de acordo com a origem do investimento 

fixo, desde que o valor total após o incremento continue dentro do limite de 75% do 

ICMS Incremental. Este acréscimo será calculado através da seguinte fórmula: 

Condição De Enquadramento (Nº Mínimo de Empregos X Faixa Salarial) 

Porte Receita Operacional Bruta (ROB) N1 N2 N3 N4 N5 

Microempresa ROB ≤ R$ 2.400.000,00 1 

Pequena Empresa R$ 2.400.000,00 < ROB ≤ R$ 16.000.000,00 15 12 9 6 3 

Média Empresa R$ 16.000.000,00 < ROB ≤ R$ 90.000.000,00 30 24 18 12 6 

Média-Grande Empresa R$ 90.000.000,00 < ROB ≤ R$ 300.000.000,00 40 32 24 16 8 

Grande Empresa ROB > R$ 300.000.000,00 50 40 30 20 10 



50 
 

Acréscimo Percentual = [(Aquisição no Estado de Investimento Fixo produzido no 

Estado ou importado sem similar e com desembaraço aduaneiro no Estado/Total de 

aquisições de Investimento Fixo) x 15%] x 100 

Os projetos poderão, ainda, contar com um acréscimo no incentivo de até 15 

pontos percentuais, caso as aquisições de insumos e serviços que estão no campo de 

incidência do ICMS da empresa no Estado superem a média do setor, conforme a 

equação abaixo. É este acréscimo que permite que os projetos atinjam os limites 

máximos de 100% do ICMS incremental para cooperativas e de 90% para as demais 

empresas. 

Acréscimo Percentual = (Aquisições locais de insumos e serviços/Aquisição média 

local do setor de insumos e serviços)/[(100% - Média do setor)/30%] 

Nenhum dos dois acréscimos previstos acima irá impactar as condições de 

financiamento referentes à taxa de juros e aos prazos de fruição, carência e amortização. 

Os acréscimos determinarão apenas o percentual do ICMS incremental que, 

mensalmente, será postergado e financiado.  

 

3.3.2 INTEGRAR/RS 

 

Conforme dito anteriormente, estarão enquadrados no INTEGRAR/RS os 

empreendimentos que: 

I. Estejam localizados em municípios ou regiões cujo indicador de 

desenvolvimento socioeconômico seja inferior à média desse mesmo indicador 

no Estado; 

II. Sejam integrantes de setores considerados estratégicos para o Estado; ou 

III. Estejam instalados em distritos industriais localizados em áreas contíguas a 

unidades prisionais. 

A Resolução Normativa nº 02/12 também prevê o enquadramento de projetos 

que gerem um número mínimo de empregos, correspondente ao nível 1 da tabela 8. 

Estes projetos, exceto se as empresas puderem ser enquadradas como Fornecedoras de 

PPE, terão o abatimento fixado em 10%.  
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Depois de verificada a condição para enquadramento, o tamanho do incentivo 

será definido conforme a tabela 7, podendo variar de 10% a 90% do valor financiado 

pelo FUNDOPEM/RS, inclusive encargos.  O percentual de abatimento referente ao item 

1 – Índice de Desenvolvimento INTEGRAR/IDESE depende do município em que o 

empreendimento se instala e foi calculado a partir de quatro indicadores: (i) 

INTEGRAR/IDESE do COREDE, com peso 1; (ii) INTEGRAR/IDESE do município, com 

peso 5; (iii) distância geodésica do Eixo Porto Alegre – Caxias do Sul, com peso 3; e (iv) 

grau de industrialização, com peso 1. O indicador INTEGRAR/IDESE, por sua vez, leva 

em consideração renda, educação, saúde, saneamento e domicílio. O município com 

menor abatimento é Triunfo (10%) e o com maior abatimento é Redentora (80%). 

 

Tabela 7 – INTEGRAR/RS: Tabela de Pontuação para Enquadramento dos Projetos 

Critério Pontuação 

1 -  Índice de Desenvolvimento INTEGRAR/IDESE 
Máximo 80% 

Mínimo 10% 

2 -  Geração de Emprego 
Máximo 10% 

Mínimo 2% 

3 -  Qualidade da Massa Salarial 
Máximo 10% 

Mínimo 2% 

4 -  Setores Estratégicos 

Prioritários 15% 

Preferenciais 10% 

Especiais 5% 

5 -  Fornecedora de PPE Fixo 3% 

6 -  Impacto Ambiental 
Máximo 5% 

Mínimo 3% 

7 -  Distrito Industrial Contíguo a Prisão Fixo 5% 

Fonte: RIO GRANDE DO SUL – SDPI, 2012b. 

 

O enquadramento no item 2 – Geração de Emprego é verificado de acordo com a 

tabela 8 e garante uma pontuação entre 2% e 10%. A qualidade da massa salarial, item 

3, também garante pontuação variando entre 2% e 10%, de acordo com a tabela 9. 

 

 



52 
 

Tabela 8 – INTEGRAR/RS: Geração Mínima de Empregos para Efeito de Pontuação 

Nível 
Pontuação 

(%) 

Nº Empregos Considerado o Porte da Empresa 

Grande 

Empresa 

Média-Grande 

Empresa 

Média 

Empresa 

Pequena  

Empresa 
Microempresa 

5 10 ≥ 240 ≥ 155 ≥ 85 ≥ 45 ≥ 11 

4 8 200 - 239 125 – 154 65 - 84 35 – 44 9 - 10 

3 6 160 - 199 95 – 124 45 - 64 25 – 34 7 - 8 

2 4 120 - 159 65 – 94 25 - 44 15 – 24 5 - 6 

1 2 80 - 119 35 – 64 10 - 24 5 – 14 3 - 4 

Fonte: RIO GRANDE DO SUL – SDPI, 2012b. 

 

Tabela 9 – INTEGRAR/RS: Faixa Salarial 

Nível Pontuação (%) Qualidade Massa Salarial 

1 2 2,0x Salário Mínimo Nacional ≤ Salário Médio < 2,5 Salário Mínimo Nacional 

2 4 2,5x Salário Mínimo Nacional ≤ Salário Médio < 3,0x Salário Mínimo Nacional 

3 6 3,0x Salário Mínimo Nacional ≤ Salário Médio < 3,5x Salário Mínimo Nacional 

4 8 3,5x Salário Mínimo Nacional ≤ Salário Médio < 4x Salário Mínimo Nacional 

5 10 Salário Médio > 4x Salário Mínimo Nacional 

Fonte: RIO GRANDE DO SUL – SDPI, 2012b. 

 

O enquadramento nos itens 4 – Setores Estratégicos e 5 – Fornecedor de PPE 

segue o mesmo critério utilizado no FUNDOPEM/RS, qual seja, a análise da atividade 

principal da empresa e o cruzamento desta informação com a Resolução Normativa nº 

03/12. No item 6 – Impacto Ambiental, receberá 3% de abatimento o projeto que tiver 

um programa de redução e/ou destinação de resíduos, 4% o projeto que tiver um 

programa de reutilização e/ou reciclagem de resíduos e 5% o projeto que tiver uma 

política ambiental expressa e certificada. Por fim, o item 7 garante 10% de abatimento 

aos projetos localizados em área contígua a unidades prisionais.  

As alterações descritas neste capítulo tiveram o efeito, portanto, de alinhar o 

FUNDOPEM/RS à estratégia de desenvolvimento do Estado, ampliar o acesso das 

empresas ao Programa, incluindo regiões que antes não eram atendidas pelo 

INTEGRAR/RS devido ao ser maior desenvolvimento relativo e acelerar a fruição do 
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incentivo, aumentando as chances da empresa incentivada recuperar a totalidade do 

investimento fixo (exceto terreno) realizado dentro do prazo concedido. No próximo 

capítulo, serão analisados os projetos que tiveram pedido aprovado neste novo modelo.  
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4 OS PROJETOS ENQUADRADOS NO FUNDOPEM/RS NO GOVERNO TARSO 

GENRO 

 

Entre 2011 e 2012, o Conselho Diretor do FUNDOPEM/RS se reuniu quatro 

vezes, analisou os processos de 86 empresas e produziu 81 Resoluções. Destas, 16 

aprovaram enquadramento no Antigo FUNDOPEM/RS, 26 aprovaram enquadramento 

no novo FUNDOPEM/RS, 16 reratificaram benefícios já concedidos, sete concederam 

prazo adicional para assinatura do Termo de Ajuste, cinco revogaram a concessão de 

benefícios, seja a pedido da empresa ou por orientação da Coordenação Adjunta do 

SEADAP, quatro registraram mudança no controle societário de empresas, três 

aprovaram reformulação parcial de projetos já enquadrados e quatro versaram sobre 

outros assuntos.  

Ao todo, 37 projetos foram enquadrados no FUNDOPEM/RS, sendo 11 no 

modelo antigo e 26 no modelo novo, com 5 empresas já enquadradas no antigo tendo 

optado pelo novo. É importante, aqui, esclarecer como se deu a transição: todos os 

pedidos protocolados a partir de 05 de dezembro de 2011 foram obrigatoriamente 

enquadrados no Novo FUNDOPEM/RS. As empresas que protocolaram a Carta-Consulta 

entre 01° de janeiro de 2011 e 04 de dezembro de 2011, estivessem os seus projetos 

ainda em análise ou já com Decreto de concessão publicado, desde que ainda não tivesse 

sido assinado o Termo de Ajuste, poderiam escolher em qual modelo seriam 

enquadradas, dependendo do que fosse mais vantajoso para elas. Já as empresas com 

pedidos protocolados até 31 de dezembro de 2010 poderiam, caso ainda não houvesse 

Decreto de concessão publicado, requerer enquadramento no Novo FUNDOPEM/RS 

(RIO GRANDE DO SUL, 2012c). 

Dessa forma, das 18 empresas que protocolaram a Carta-Consulta em 2010 e 

cuja aprovação de enquadramento se deu no Governo Tarso Genro, nove foram 

enquadradas no modelo antigo e nove optaram por enquadramento no modelo novo. 

Das 19 empresas que protocolaram o pedido em 20111, duas foram enquadradas no 

modelo antigo e 17 no novo.  A tabela 10 resume os projetos enquadrados no Governo 

                                                           

1 Nenhuma empresa com pedido protocolado a partir de 05 de dezembro de 2011 teve o pedido analisado 
pelo Conselho Diretor ainda. 
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Tarso, dividindo-os de acordo com o modelo utilizado no enquadramento. A tabela 

também resume os projetos aprovados nos dois governos estaduais anteriores, por ano 

de aprovação do benefício. 

 

Tabela 10 – Projetos Enquadrados no FUNDOPEM/RS (2003-2012) 

ANO 
NÚMERO DE 

PROJETOS 
INVESTIMENTO 

(UIF/RS2) 
GERAÇÃO DE 
EMPREGOS 

Governo Germano Rigotto 

2003 5 7.251.022,32 95 

2004 20 34.739.695,49 2.595 

2005 31 117.008.230,84 3.926 

2006 39 125.872.282,77 7.641 

Acumulado  
2003-2004 

25 41.990.717,81 2.690 

Total 95 284.871.231,42 14.257 

Governo Yeda Crusius 

2007 8 5.572.645,38 1.212 

2008 30 52.539.477,51 3.776 

2009 29 34.942.161,98 4.696 

2010 43 155.457.964,24 4.775 

Acumulado  
2007-2008 

38 58.112.122,89 4.988 

Total 110 248.512.249,11 14.459 

Governo Tarso Genro 

Antigo  
FUNDOPEM/RS 

11 2.211.456,34 792 

Novo  
FUNDOPEM/RS 

26 23.319.615,60 3.213 

Total 37 25.531.071,94 4.005 

Fonte: Dados fornecidos pelo SEADAP. Elaboração própria. 

 

                                                           
2 A Unidade de Incentivo do FUNDOPEM/RS – UIF/RS é o indexador utilizado para manter atualizados os 
valores dos projetos incentivados: investimento fixo, base de faturamento e base de geração de ICMS. Ele é 
atualizado desde 2003 pela variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA. O valor 
da UIF/RS em outubro de 2012 correspondeu a 17,72. Portanto, até o fechamento deste trabalho, em 
novembro de 2012, os projetos incentivados pelo FUNDOPEM/RS no Governo Tarso Genro previam, em 
moeda corrente, investimentos da ordem de R$ 452.410.594,78. Os projetos incentivados nos dois 
governos anteriores, por sua vez, somavam, respectivamente, R$ 5.047.918.220,76 e R$ 4.403.637.054,23. 
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É possível perceber que o governo atual teve, quando comparado aos dois 

primeiros anos dos dois governos anteriores, um maior número de projetos aprovados. 

No entanto, o total do valor incentivado ficou abaixo do acumulado na primeira metade 

de cada um dos governos anteriores. No que se refere à geração de empregos, o Governo 

Tarso Genro superou os dois primeiros anos do Governo Germano Rigotto, mas não 

atingiu o valor dos dois primeiros anos do Governo Yeda Crusius3.  

Na análise a seguir, trataremos apenas dos 26 projetos enquadrados no Novo 

FUNDOPEM/RS. 

 

4.1 ENQUADRAMENTO MÉDIO 

 

Aos 26 projetos enquadrados no Novo FUNDOPEM/RS foi concedido benefício 

médio de 59,42%4. Isso significa que 59,42% do ICMS incremental gerado mensalmente 

por este grupo de empresas será postergado, até o limite do investimento fixo realizado. 

Além disso, em função do INTEGRAR/RS, haverá um abatimento médio de 50,18%5 

sobre cada parcela a ser paga, incluindo encargos. A tabela 11 resume as condições em 

que se dará o financiamento.  

De forma a recuperar a totalidade do investimento fixo incentivado, este grupo 

de empresas deverá gerar ICMS no montante de UIF/RS 39.243.366,06. Deste total, 

40,58%, ou seja, UIF/RS 15.923.750,46 serão pagos mês e mês e 59,42%, que 

correspondem ao valor do investimento fixo, serão financiados. Dos UIF/RS 

23.319.615,60 postergados, UIF/RS 11.701.962,49 não retornarão aos cofres públicos 

devido ao abatimento do INTEGRAR/RS.  

 

 

                                                           
3 Segundo a Coordenação Adjunta do SEADAP, deverá ser convocada uma nova reunião do Conselho 
Diretor ainda em 2012, o que alterará, provavelmente, estes valores.  

4 Esta média não inclui os percentuais que a empresa pode receber em função da origem do investimento 
fixo e da origem dos insumos, uma vez que o cálculo desses adicionais só ocorre após comprovação, ou 
seja, já durante a fruição do benefício. 

5 Esta média não inclui os percentuais relativos à geração de empregos e à massa salarial, previstos nos 
itens 2 e 3 do enquadramento do INTEGRAR/RS (ver tabela 7), porque o cálculo e as comprovações são 
feitos com base no primeiro ano de operação após a realização do investimento. 
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Tabela 11 – Novo FUNDOPEM/RS: Enquadramento Médio 

CONDIÇÃO VALOR MÉDIO 

Percentual Médio da Postergação (%) 59,42 

Prazo Médio de Fruição (Meses) 87,92 

Prazo Médio de Carência (Meses) 56,31 

Prazo Médio de Amortização (Meses) 87,92 

Taxa Média de Juros (%) 1,21 

Correção Monetária IPCA 

Percentual Médio do Abatimento (%) 50,18 

Fonte: Dados fornecidos pelo SEADAP. Elaboração própria. 

 

Dos 26 projetos incentivados, a maioria deles (84,6%), conforme pode ser visto 

na tabela 12, consiste em projetos de expansão. Além disso, os projetos de expansão 

também concentram a maior geração de empregos (84,7%). No entanto, os projetos de 

implantação preveem, proporcionalmente, maior investimento fixo (32,9%). Quanto ao 

incentivo recebido, tanto os projetos de expansão quanto os de implantação tiveram 

enquadramentos semelhantes, em média, ficando muito próximos ao enquadramento 

médio da totalidade dos projetos, como pode ser observado na tabela 13. Segundo 

Dellaméa (2011), no período de 1989 a 1998, também houve grande concentração do 

benefício nos projetos de expansão, que corresponderam a 73,3% dos protocolos 

assinados e a 64,7% dos investimentos previstos.  

 

Tabela 12 – Projetos Incentivados por Tipo de Projeto 

TIPO DE PROJETO 
NÚMERO DE 

PROJETOS 
INVESTIMENTO 

(UIF/RS) 
GERAÇÃO DE 
EMPREGOS 

Expansão 22 15.643.944,64 2.722 

Implantação 4 7.675.670,96 491 

Total 26 23.319.615,60 3.213 

Fonte: Dados fornecidos pelo SEADAP. Elaboração própria. 

 

 



58 
 

Tabela 13 – Tamanho do Incentivo por Tipo de Projeto 

TIPO DE PROJETO 
FUNDOPEM/RS INTEGRAR/RS 

BENEFÍCIO TAXA DE JUROS BENEFÍCIO 

Expansão 59,55% 1,22% 50,40% 

Implantação 58,75% 1,19% 49,00% 

Fonte: Dados fornecidos pelo SEADAP. Elaboração própria. 

 

Em relação ao porte da empresa, o maior número de projetos incentivados está 

sendo empreendido por empresas de médio porte. No entanto, a maior concentração 

dos valores de investimento e de geração de empregos está nos projetos executados por 

grandes empresas. As microempresas e as empresas de pequeno porte não acessam, em 

geral, o FUNDOPEM/RS, devido à opção pelo Simples Nacional, que, por ser um regime 

tributário diferenciado e simplificado que reúne a arrecadação de diversos impostos, faz 

com que a empresa não tenha débito de ICMS para com a Receita Estadual6. Os dados 

relativos aos projetos incentivados por porte da empresa são resumidos na tabela 14. 

 

Tabela 14 – Projetos Incentivados por Porte da Empresa 

PORTE DA EMPRESA 
NÚMERO DE 

PROJETOS 
INVESTIMENTO 

(UIF/RS) 
GERAÇÃO DE 
EMPREGOS 

Pequena Empresa 2 767.506,89 150 

Média Empresa 14 6.771.247,97 920 

Média-Grande Empresa 3 3.693.603,01 276 

Grande Empresa 7 12.087.257,73 1.867 

Total 26 23.319.615,60 3.213 

Fonte: Dados fornecidos pelo SEADAP. Elaboração própria. 

 

No que tange o enquadramento médio por porte da empresa, é importante 

perceber que a taxa de juros tem o comportamento esperado, de acordo com o 

                                                           
6 Quando a empresa adere ao Simples Nacional, ela passa a recolher um único valor que agrega tributos 
devidos aos três níveis federativos – federal, estadual e municipal. O pagamento se dá através de um 
documento único de arrecadação – DAS. 
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estabelecido na Resolução nº 01/2012 (RIO GRANDE DO SUL – SDPI, 2012a): quanto 

maior o porte da empresa, maiores, em média, são as taxas cobradas, conforme a tabela 

15. Além disso, as pequenas empresas tiveram o melhor enquadramento: 72,5% de 

ICMS postergado no FUNDOPEM/RS e 54,1% de abatimento no INTEGRAR/RS. 

 

Tabela 15 – Tamanho do Incentivo por Porte da Empresa 

PORTE DA EMPRESA 
FUNDOPEM/RS INTEGRAR/RS 

BENEFÍCIO TAXA DE JUROS BENEFÍCIO 

Pequena Empresa 72,50% 0,63% 54,10% 

Média Empresa 57,86% 1,11% 52,11% 

Média-Grande Empresa 65,00% 1,25% 40,60% 

Grande Empresa 56,43% 1,57% 49,31% 

Fonte: Dados fornecidos pelo SEADAP. Elaboração própria. 

 

Como o efeito do FUNDOPEM/RS para as empresas consiste, basicamente, eu 

aliviar o seu fluxo de caixa no início da operação, postergando parte das despesas com 

impostos para o futuro, é pertinente comparar as condições do programa com as de 

outras formas de captação de capital de giro. Atualmente, a principal – e mais atrativa – 

linha de crédito do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES é a 

linha para financiar a aquisição de bens de capital dentro do Programa de Sustentação 

do Investimento – PSI. Até, pelo menos, 31 de dezembro de 2012 a taxa de juros da linha 

PSI – Bens de Capital é 2,5% ao ano fixo, sem correção monetária ou spread do banco 

repassador. O prazo de pagamento é de até dez anos, incluída carência de até 24 meses. 

Esta linha permite captação de capital de giro associado, com as mesmas condições de 

prazo e juros, de até 50% do valor das máquinas e equipamentos financiados para 

microempresas e de até 30% para pequenas e médias empresas; as empresas de porte 

médio-grande e grande não tem direito a capital de giro associado nesta linha de 

financiamento. Caso a taxa de 2,5% ao ano não seja renovada em 2013, o custo do 

financiamento voltará a ser de 5,5% ao ano para micro, pequenas e médias empresas e 

de 7,3% ao ano para média-grandes e grandes empresas.  
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Além das linhas de crédito para investimentos, que permitem a contração de 

capital de giro associado, o BNDES permite a captação de capital de giro isolado através 

do Programa BNDES de Apoio ao Fortalecimento da Capacidade de Geração de Emprego 

e Renda – PROGEREN, cujas condições, no entanto, são bem menos atrativas. O prazo é 

de até 3 anos, incluída carência de 1 a 12 meses. Já a taxa de juros é composta dos 

seguintes itens: 

I. Custo Financeiro: Taxa de Juros de Longo Prazo – TJLP 

II. Remuneração Básica do BNDES: 

a. Micro e pequenas empresas: 0% a.a. 

b. Médias empresas: 0,5% a.a. 

c. Média-grandes e grandes empresas: 1,5% a.a. 

III. Taxa de Intermediação Financeira:  

a. Micro, pequenas e médias empresas: isentas. 

b. Média-grandes e grandes empresas: 0,5% a.a. 

IV. Remuneração da Instituição Financeira Credenciada: negociada entre o cliente e 

a instituição.  

Se considerarmos que a TJLP está hoje em 5,5% a.a. e se supusermos que a 

inflação ficará na meta de 4,5% a.a., que o spread médio da instituição repassadora está 

em torno de 2% a.a. e que a empresa contratará os financiamentos sempre nos prazos 

máximos, teremos a comparação exposta na tabela 16. 

 

Tabela 16 – Comparativo FUNDOPEM/RS e Captação de Capital de Giro junto ao BNDES 

  FUNDOPEM/RS PSI - BENS DE CAPITAL PROGEREN 

PORTE DA EMPRESA 
TAXA  
(a.a.) 

PRAZO 
(ANOS) 

TAXA  
(a.a.) 

PRAZO 
(ANOS) 

TAXA  
(a.a.) 

PRAZO 
(ANOS) 

Microempresa - - 2,50% 10 7,50% 3 

Pequena Empresa 5,13% 12,75 2,50% 10 7,50% 3 

Média Empresa 5,61% 11,93 2,50% 10 8,00% 3 

Média-Grande Empresa 5,75% 12,33 - - 9,50% 3 

Grande Empresa 6,07% 11,86 - - 9,50% 3 

Fonte: Dados fornecidos pelo SEADAP e pelo BNDES. Elaboração própria. 
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É possível perceber que o financiamento do FUNDOPEM/RS é muito mais 

atrativo que a captação de capital de giro através do PROGEREN, qualquer que seja o 

porte da empresa. Se considerarmos, no entanto, que a inflação verificada está acima da 

meta, tendo o IPCA atingido 5,45% no acumulado dos últimos 12 meses (até outubro de 

2012), a diferença entre o custo do FUNDOPEM/RS e o do PROGEREN fica menor, 

mesmo que o primeiro continue mais atrativo.  

Quando comparado ao PSI – Bens de Capital, o FUNDOPEM/RS perde em 

relação à taxa cobrada, uma vez que este exige correção monetária. No entanto, a taxa de 

2,5% a.a. do PSI não necessariamente será renovada. Além disso, empresas de médio-

grande ou grande porte não tem acesso ao capital de giro associado do PSI e mesmo as 

empresas de menor porte podem captar apenas um percentual do investimento. Por fim, 

quando consideramos que o financiamento do FUNDOPEM/RS estará, em geral, atrelado 

a um abatimento devido ao INTEGRAR/RS, a adesão ao programa se mostra 

extremamente atrativa.  

 

4.2 DISTRIBUIÇÃO SETORIAL DOS PROJETOS INCENTIVADOS 

 

Os projetos incentivados pelo FUNDOPEM/RS estão distribuídos em 12 dos 24 

setores da Indústria de Transformação, conforme mostrado na tabela 17. Em relação ao 

número de projetos, a maior concentração se dá em Fabricação de Produtos 

Alimentícios (5 projetos), Fabricação de Produtos de Borracha e de Material Plástico (5 

projetos) e Preparação de Couros e Fabricação de Artefatos de Couro, Artigos para 

Viagem e Calçados (3 projetos). Quanto ao volume de investimento, os setores mais 

relevantes são Fabricação de Máquinas e Equipamentos (25,6% do total), Fabricação de 

Produtos Alimentícios (25% do total) e Fabricação de Produtos de Borracha e de 

Material Plástico (8,2% do total). Em questão de geração de empregos, ganham destaque 

Preparação de Couros e Fabricação de Artefatos de Couro, Artigos para Viagem e 

Calçados, com 953 novas vagas de trabalho, Fabricação de Veículos Automotores, 

Reboques e Carrocerias, com 783, e Fabricação de Produtos Alimentícios, com 412.  

De acordo com Dellaméa (2001), no período 1989-1998, os setores mais 

beneficiados pelo FUNDOPEM/RS em termos de número de protocolos assinados foram 



62 
 

o químico, petroquímico e plástico (31, 6%), o metal-mecânico (16,8%) e o de alimentos 

(14,8%). Em relação ao investimento fixo previsto, os principais setores foram o 

químico, petroquímico e plástico (38,0%), o fumicultor (17,5%) e o metal-mecânico 

(12,9%). Em termos de novos empregos, se destacam os setores químico, petroquímico 

e plástico (18,7%), metal-mecânico (17,6%) e de alimentos (17,4%). Kapron (2009), ao 

analisar o período de 1997 a 2004, mostrou que os setores que acumularam maiores 

benefícios em relação ao montante de investimento incentivo foram fumo e cigarro 

(24,7%), petroquímico (19,0%) e bebidas (10,6%).  

 

Tabela 17 – Projetos Incentivados por Atividade Econômica – Indústria de 

Transformação 

DIVISÃO (CNAE 2.0) 
NÚMERO DE 

PROJETOS 
INVESTIMENTO 

(UIF/RS) 
GERAÇÃO DE 
EMPREGOS 

10 - Fabricação de Produtos 
Alimentícios 

5 5.833.221,93 412 

11 - Fabricação de Bebidas 1 314.641,30 22 

12 - Fabricação de Produtos do Fumo 0 0,00 0 

13 - Fabricação de Produtos Têxteis 1 1.806.062,27 26 

14 - Confecção de Artigos do Vestuário e 
Acessórios 

0 0,00 0 

15 - Preparação de Couros e Fabricação 
de Artefatos de Couro, Artigos para 
Viagem e Calçados 

3 1.109.255,49 953 

16 - Fabricação de Produtos de Madeira 0 0,00 0 

17 - Fabricação de Celulose, Papel e 
Produtos de Papel 

1 1.524.937,03 160 

18 - Impressão e Reprodução de 
Gravações 

0 0,00 0 

19 - Fabricação de Coque, de Produtos 
Derivados do Petróleo e de 
Biocombustíveis 

1 1.439.755,46 58 

20 - Fabricação de Produtos Químicos 1 93.451,11 46 

21 - Fabricação de Produtos 
Farmoquímicos e Farmacêuticos 

0 0,00 0 

22 - Fabricação de Produtos de 
Borracha e de Material Plástico 

5 1.921.306,47 287 

   (Continua...) 
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   (Continuação) 

DIVISÃO (CNAE 2.0) 
NÚMERO DE 

PROJETOS 
INVESTIMENTO 

(UIF/RS) 
GERAÇÃO DE 
EMPREGOS 

23 - Fabricação de Produtos de Minerais 
Não-Metálicos 

2 739.353,05 77 

24 – Metalurgia 0 0,00 0 

25 - Fabricação de Produtos de Metal, 
Exceto Máquinas e Equipamentos 

0 0,00 0 

26 - Fabricação de Equipamentos de 
Informática, Produtos Eletrônicos e 
Ópticos 

0 0,00 0 

27 - Fabricação de Máquinas, Aparelhos 
e Materiais Elétricos 

0 0,00 0 

28 - Fabricação de Máquinas e 
Equipamentos 

2 5.966.539,04 271 

29 - Fabricação de Veículos 
Automotores, Reboques e Carrocerias 

2 1.657.987,04 783 

30 - Fabricação de Outros 
Equipamentos de Transporte, Exceto 
Veículos Automotores 

0 0,00 0 

31 - Fabricação de Móveis 2 913.105,41 118 

32 - Fabricação de Produtos Diversos 0 0,00 0 

33 - Manutenção, Reparo e Instalação de 
Máquinas e Equipamentos 

0 0,00 0 

Total 26 23.319.615,60 3.213 

Fonte: Dados fornecidos pelo SEADAP. Elaboração própria. 

 

Quando agregamos os projetos de acordo com os Setores Estratégicos da 

Política Industrial do Rio Grande do Sul, conforme exposto na tabela 18, 17 dos 26 

projetos aprovado no novo modelo são considerados estratégicos, o que corresponde a 

67,5% do volume de investimentos e 82,2% dos novos empregos gerados. Estes projetos 

estão distribuídos em 8 dos 22 setores.  

Na agregação por nível estratégico, os projetos não enquadrados em Setores 

Estratégicos, ou seja, aqueles projetos que pertencem a setores não priorizados pela 

Política Industrial, compuseram o grupo com a maior parcela dos investimentos 

previstos (UIF/RS 7.577.728,12, ou seja, 32,5%). Os projetos prioritários 

corresponderam a 19,6% dos investimentos previstos, os preferenciais a 28,7% e os 
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especiais a 19,2%. Em relação ao número de empregos, os projetos especiais foram o 

grupo mais expressivo, com expectativa de geração de 1.298 novas vagas, ou seja, 40,4% 

do total. Em segundo lugar, ficaram os projetos prioritários, com 31,6%. O setor que, 

isoladamente, prevê o maior volume de investimentos é o de Bens de Capital, no qual 

está enquadrado o maior projeto incentivado pelo Novo FUNDOPEM/RS até o momento. 

Já o setor de Calçados e Artefatos é o com maior previsão de geração de empregos: 953 

novas vagas, o que representa 29,7% do total. 

 

Tabela 18 – Projetos Incentivados por Setor Estratégico da Política Industrial 

SETOR ESTRATÉGICO 
NÚMERO DE 

PROJETOS 
INVESTIMENTO 

(UIF/RS) 
GERAÇÃO DE 
EMPREGOS 

Indústria Oceânica e Polo Naval 0 0,00 0 

Agroindústria: Grãos - Soja e Milho 0 0,00 0 

Agroindústria: Grãos - Arroz 0 0,00 0 

Agroindústria: Carne Bovina 0 0,00 0 

Agroindústria: Carne Suína 0 0,00 0 

Agroindústria: Avicultura 0 0,00 0 

Agroindústria: Leite e Derivados 2 2.603.492,16 210 

Agroindústria: Vitivinicultura 1 314.641,30 22 

Automotivo e Implementos Rodoviários 2 1.657.987,04 783 

Reciclagem e Despoluição 0 0,00 0 

Energia Eólica 0 0,00 0 

Bens de Capital - Máquinas, 
Equipamentos e Implementos Agrícolas 
e Industriais 

2 5.966.539,04 271 

Madeira, Celulose e Móveis 1 728.910,52 58 

Biocombustíveis (Etanol e Biodiesel) 1 1.439.755,46 58 

Semicondutores 0 0,00 0 

Saúde Avançada e Medicamentos 0 0,00 0 

Indústria da Criatividade 0 0,00 0 

Equipamentos para Indústria de 
Petróleo e Gás 

0 0,00 0 

Petroquímica, Produtos de Borracha e 
de Material Plásticos 

5 1.921.306,47 287 

   (Continua...) 
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(Continuação) 

SETOR ESTRATÉGICO 
NÚMERO DE 

PROJETOS 
INVESTIMENTO 

(UIF/RS) 
GERAÇÃO DE 
EMPREGOS 

Software 0 0,00 0 

Eletrônica, Automação e 
Telecomunicações 

0 0,00 0 

Calçados e Artefatos 3 1.109.255,49 953 

Total – Prioritários 5 4.576.120,50 1.015 

Total – Preferenciais 3 6.695.449,56 329 

Total – Especiais 9 4.470.317,42 1.298 

Projetos Não Enquadrados em Setores 
Estratégicos 

9 7.577.728,12 571 

Total 26 23.319.615,60 3.213 

Fonte: Dados fornecidos pelo SEADAP. Elaboração própria. 

 

Em relação ao enquadramento médio por Setor Estratégico, que pode ser 

observado na tabela 19, é possível perceber que, novamente, como esperado, quanto 

mais alto o nível de prioridade do setor na Política Industrial, maior o benefício 

concedido através do FUNDOPEM/RS. A taxa de juros, por sua vez, é mais alta para os 

projetos não classificados como estratégicos, uma vez que estes, por obterem menor 

pontuação, serão enquadrados, em geral, nas faixas com piores condições (ver tabela 6). 

Dentre os estratégicos, não há uma tendência clara, uma vez que a taxa de juros também 

depende do porte da empresa e a amostra é muito pequena para podermos isolar o 

efeito. Em relação ao INTEGRAR/RS, não é possível observar um movimento nítido, uma 

vez que a maior variável do benefício é o município onde estará localizado o projeto de 

investimento.  

 

Tabela 19 – Tamanho do Incentivo por Setor Estratégico da Política Industrial 

SETOR ESTRATÉGICO 
FUNDOPEM/RS INTEGRAR/RS 

BENEFÍCIO TAXA DE JUROS BENEFÍCIO 

Indústria Oceânica e Polo Naval 0% 0% 0% 

Agroindústria: Grãos - Soja e Milho 0% 0% 0% 

   (Continua...) 
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(Continuação) 

SETOR ESTRATÉGICO 
FUNDOPEM/RS INTEGRAR/RS 

BENEFÍCIO TAXA DE JUROS BENEFÍCIO 

Agroindústria: Grãos – Arroz 0% 0% 0% 

Agroindústria: Carne Bovina 0% 0% 0% 

Agroindústria: Carne Suína 0% 0% 0% 

Agroindústria: Avicultura 0% 0% 0% 

Agroindústria: Leite e Derivados 75,00% 1,13% 62,55% 

Agroindústria: Vitivinicultura 80,00% 0,75% 42,80% 

Automotivo e Implementos Rodoviários 75,00% 0,75% 68,30% 

Reciclagem e Despoluição 0% 0% 0% 

Energia Eólica 0% 0% 0% 

Bens de Capital - Máquinas, 
Equipamentos e Implementos Agrícolas 
e Industriais 

75,00% 0,88% 53,20% 

Madeira, Celulose e Móveis 75,00% 1,00% 53,00% 

Biocombustíveis (Etanol e Biodiesel) 70,00% 1,25% 38,90% 

Semicondutores 0% 0% 0% 

Saúde Avançada e Medicamentos 0% 0% 0% 

Indústria da Criatividade 0% 0% 0% 

Equipamentos para Indústria de 
Petróleo e Gás 

0% 0% 0% 

Petroquímica, Produtos de Borracha e 
de Material Plásticos 

70,00% 0,95% 49,04% 

Software 0% 0% 0% 

Eletrônica, Automação e 
Telecomunicações 

0% 0% 0% 

Calçados e Artefatos 60,00% 1,17% 50,90% 

Projetos Não Enquadrados em Setores 
Estratégicos 

37,78% 1,64% 44,89% 

Fonte: Dados fornecidos pelo SEADAP. Elaboração própria. 

 

É possível perceber que, independentemente do recorte setorial escolhido, os 

projetos incentivados estão concentrados em alguns setores. Por um lado, isso se deve 

ao pequeno tamanho da amostra. Além disso, apesar do FUNDOPEM/RS ser um dos 

pilares da Política Industrial, nem todos os setores considerados estratégicos tem acesso 

ao incentivo. Setores como Indústria da Criatividade e Software consistem mais em 
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serviços do que em mercadorias, não gerando, portanto, ICMS. Por outro lado, há setores 

que são profundamente desonerados através de outros tipos de incentivos fiscais, o que 

impossibilita o acesso ao FUNDOPEM/RS. Nesta categoria estão, por exemplo, Indústria 

Oceânica e Polo Naval e Energia Eólica, que receberam tratamentos tributários setoriais 

específicos. 

É importante perceber também que esta concentração dos projetos 

incentivados reflete a concentração setorial da indústria gaúcha. Os cinco principais 

setores da Indústria de Transformação – Fabricação de produtos alimentícios; 

Fabricação de veículos automotores, reboques e carrocerias; Fabricação de produtos 

químicos; Fabricação de máquinas e equipamentos; e Fabricação de coque, de produtos 

derivados do petróleo e de biocombustíveis, respectivamente – concentram 58,9% do 

Valor Bruto da Produção Industrial do Rio Grande do Sul (IBGE, 2010). Estes setores 

representaram 11 dos 26 projetos incentivados, concentrando 64,3% dos investimentos 

previstos e 48,9% dos novos empregos. 

 

4.3 DISTRIBUIÇÃO ESPACIAL DOS PROJETOS INCENTIVADOS 

 

Os estudos que buscam analisar o Rio Grande do Sul do ponto de vista espacial 

normalmente utilizam como unidade os Conselhos Regionais de Desenvolvimento – 

COREDES. Estes Conselhos foram criados em 1994 – inicialmente eram 22; 

posteriormente o número foi ampliado, chegando aos atuais 28 – com o objetivo de 

discutir políticas e ações de promoção do desenvolvimento regional. Eles constituem 

hoje importantes fóruns de discussão, proporcionando espaço para a organização social 

das regiões do Rio Grande do Sul. Em 2006, o estudo Rumos 2015 propôs um novo 

recorte espacial, que reconhecesse as semelhanças econômicas, sociais e ambientais das 

diversas regiões do Estado, ao mesmo tempo em que respeitasse a divisão já existente 

dos COREDEs (RIO GRANDE DO SUL, 2006). Foram criadas, então, nove Regiões 

Funcionais de Planejamento. 

Em termos espaciais, os projetos incentivados pelo Novo FUNDOPEM/RS estão 

concentrados em poucas regiões do Estado, sendo que as regiões de n° 1, 3 e 9 

concentram mais de 90% dos investimentos previstos pelo Programa, como pode ser 
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visto na tabela 20. A região que concentrou o maior número de projetos foi a Região 

Funcional 1, com destaque para os COREDEs Metropolitano Delta do Jacuí, com 4 

projetos, e Vale do Rio dos Sinos, com 3 projetos. O Vale do Rio dos Sinos foi também o 

COREDE que concentrou o maior número de empregos gerados. 

O maior volume de investimento, no entanto, está na Região Funcional 9, em 

especial no COREDE Produção, que concentra 36,3% do volume total de investimento 

incentivado. Colabora para isso o fato de o maior projeto incentivado pelo Novo 

FUNDOPEM/RS estar localizado em Passo Fundo. A segunda região mais importante em 

termos de volume de investimento é a Região Funcional 1. Em terceiro lugar, está a 

Região Funcional 3, que reúne os COREDEs Campos de Cima da Serra, Hortênsias e 

Serra, totalizando UIF/RS 4,5 milhões em investimentos.  

 

Tabela 20 – Projetos Incentivados por COREDE e por Região Funcional 

COREDE 
NÚMERO DE 

PROJETOS 
INVESTIMENTO 

(UIF/RS) 
GERAÇÃO DE 
EMPREGOS 

Região Funcional 1 12 6.877.902,27 1.443 

Centro-Sul 1 516.668,71 22 

Metropolitano Delta do Jacuí 4 3.143.896,15 178 

Paranhana Encosta da Serra 2 692.107,32 303 

Vale do Caí 2 465.099,10 77 

Vale do Rio dos Sinos 3 2.060.130,99 863 

Região Funcional 2 2 1.193.974,63 237 

Vale do Rio Pardo 1 937.810,33 87 

Vale do Taquari 1 256.164,30 150 

Região Funcional 3 4 4.504.375,70 298 

Campos de Cima da Serra 1 1.439.755,46 58 

Hortênsias 2 2.749.978,94 218 

Serra 1 314.641,30 22 

Região Funcional 4 0 0,00 0 

Litoral 0 0,00 0 

Região Funcional 5 1 77.394,02 21 

Sul 1 77.394,02 21 

   (Continua...) 
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 (Continuação) 

COREDE 
NÚMERO DE 

PROJETOS 
INVESTIMENTO 

(UIF/RS) 
GERAÇÃO DE 
EMPREGOS 

Região Funcional 6 0 0,00 0 

Campanha 0 0,00 0 

Fronteira Oeste 0 0,00 0 

Região Funcional 7 0 0,00 0 

Celeiro 0 0,00 0 

Fronteira Noroeste 0 0,00 0 

Missões 0 0,00 0 

Noroeste Colonial 0 0,00 0 

Região Funcional 8 2 551.350,53 140 

Alto Jacuí 1 367.155,64 80 

Central 1 184.194,89 60 

Jacuí-Centro 0 0,00 0 

Vale do Jaguari 0 0,00 0 

Região Funcional 9 5 10.114.618,45 1.074 

Alto da Serra do Botucaraí 0 0,00 0 

Médio Alto Uruguai 0 0,00 0 

Nordeste 0 0,00 0 

Norte 2 1.657.987,04 783 

Produção 3 8.456.631,41 291 

Rio da Várzea 0 0,00 0 

Total 26 23.319.615,60 3.213 

Fonte: Dados fornecidos pelo SEADAP. Elaboração própria. 

 

É interessante notar que nenhum dos projetos incentivados pelo Novo 

FUNDOPEM/RS até o momento está localizando em um dos cinco COREDEs menos 

desenvolvidos do Estado (em ordem crescente de INTEGRAR/IDESE: Médio Alto 

Uruguai, Alto da Serra do Botucaraí, Litoral, Celeiro e Vale do Jaguari). Em compensação, 

os cinco COREDEs mais desenvolvidos (em ordem decrescente de INTEGRAR/IDESE: 

Serra, Metropolitano Delta do Jacuí, Vale do Rio dos Sinos, Alto Jacuí e Produção) 

concentram 46,2% dos projetos incentivados, 61,5% dos investimentos e 44,6% dos 

novos empregos gerados. 
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Como pode ser visto na tabela 21, a Região Funcional 3 foi a que teve maior 

benefício no FUNDOPEM/RS: 76,25%. A alta pontuação é explicada pelo fato de todos os 

quatro projetos da região pertencerem a algum setor estratégico e dois deles serem 

cooperativas. O primeiro motivo explica também o bom enquadramento no 

INTEGRAR/RS – 48,5% – apesar do alto nível de desenvolvimento da região. A região 

com maior benefício no INTEGRAR/RS foi a Região Funcional 9, em especial o COREDE 

Norte, com 68,3% de abatimento médio. 

 

Tabela 21 – Tamanho do Incentivo por COREDE e por Região Funcional 

COREDE 
FUNDOPEM/RS INTEGRAR/RS 

BENEFÍCIO TAXA DE JUROS BENEFÍCIO 

Região Funcional 1 55,00% 1,31% 48,92% 

Centro-Sul 35,00% 1,50% 48,30% 

Metropolitano Delta do Jacuí 46,25% 1,56% 51,35% 

Paranhana Encosta da Serra 60,00% 1,00% 52,10% 

Vale do Caí 70,00% 1,00% 44,25% 

Vale do Rio dos Sinos 60,00% 1,33% 46,87% 

Região Funcional 2 52,50% 1,25% 37,30% 

Vale do Rio Pardo 70,00% 1,00% 40,60% 

Vale do Taquari 35,00% 1,50% 34,00% 

Região Funcional 3 76,25% 1,06% 48,50% 

Campos de Cima da Serra 70,00% 1,25% 38,90% 

Hortências 77,50% 1,13% 56,15% 

Serra 80,00% 0,75% 42,80% 

Região Funcional 4 0% 0% 0% 

Litoral 0% 0% 0% 

Região Funcional 5 35,00% 2,00% 44,60% 

Sul 35,00% 2,00% 44,60% 

Região Funcional 6 0% 0% 0% 

Campanha 0% 0% 0% 

Fronteira Oeste 0% 0% 0% 

   (Continua...) 

   

 
 
 
 



71 
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COREDE 
FUNDOPEM/RS INTEGRAR/RS 

BENEFÍCIO TAXA DE JUROS BENEFÍCIO 

Região Funcional 7 0% 0% 0% 

Celeiro 0% 0% 0% 

Fronteira Noroeste 0% 0% 0% 

Missões 0% 0% 0% 

Noroeste Colonial 0% 0% 0% 

Região Funcional 8 55,00% 1,00% 56,95% 

Alto Jacuí 75,00% 0,50% 54,20% 

Central 35,00% 1,50% 59,70% 

Jacuí-Centro 0% 0% 0% 

Vale do Jaguari 0% 0% 0% 

Região Funcional 9 66,00% 1,00% 58,12% 

Alto da Serra do Botucaraí 0% 0% 0% 

Médio Alto Uruguai 0% 0% 0% 

Nordeste 0% 0% 0% 

Norte 75,00% 0,75% 68,30% 

Produção 60,00% 1,17% 51,33% 

Rio da Várzea 0% 0% 0% 

Fonte: Dados fornecidos pelo SEADAP. Elaboração própria. 

 

Segundo Dellaméa (2001, p. 212), de 1989 até 1998, “a concentração espacial da 

industrialização no Estado se reforçava em apenas quatro regiões que detinham mais de 

84% do total dos investimentos previstos”. Em relação ao número de protocolos 

assinados, os COREDEs onde houve maior número de empresas beneficiadas no período 

estudado pela autora foram Serra (32,6%), Vale do Rio dos Sinos (18,4%) e 

Metropolitano Delta do Jacuí (15,7%). Estas mesmas regiões receberam também o maior 

volume de novos empregos, correspondendo, respectivamente, a 20,9%, 19,2% e 12,5% 

do total. Quanto ao volume de investimento, as regiões mais incentivadas foram 

Metropolitano Delta do Jacuí (39,9%), Vale do Rio Pardo (18,8%) e Vale do Rio dos Sinos 

(12,2%). Segundo a autora, os projetos incentivados se concentraram, portanto, na 

região nordeste do Estado, onde já existem economias externas (DELLAMÉA, 2001, p. 

242-243). 
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A distribuição espacial dos projetos incentivados é explicada, em grande parte, 

pela distribuição da própria indústria no Estado do Rio Grande do Sul, que pode ser 

visualizada na tabela 22. Em 2009, os cinco COREDEs com maior Valor Adicionado Bruto 

– VAB Industrial foram Metropolitano Delta do Jacuí, Vale do Rio dos Sinos, Serra, Vale 

do Rio Pardo e Sul, que concentram 71,5% do valor do indicador naquele ano. Destes, 

duas regiões estão também na lista dos cinco COREDEs com maior montante de 

investimento incentivado pelo FUNDOPEM/RS: Metropolitano Delta do Jacuí e Vale do 

Rio dos Sinos.  

É interessante observar, no entanto, que a região com maior volume de 

investimento incentivado – Produção – é a apenas o 7° maior COREDE em termos de 

VAB Industrial. Isso pode significar um movimento de desconcentração do investimento 

industrial do eixo Porto Alegre – Caxias do Sul para o eixo Porto Alegre – Noroeste do 

Estado, o que já representaria algum avanço em relação à situação atual. 

 

Tabela 22 – Valor Adicionado Bruto Industrial por COREDE (2009) 

COREDE 
VALOR ADICIONADO 

BRUTO INDUSTRIAL A 
PREÇOS BÁSICOS 

PERCENTUAL EM 
RELAÇÃO AO TOTAL 
DO RIO GRANDE DO 

SUL 

Alto da Serra do Botucaraí  R$                  134.850.375,00  0,2% 

Alto Jacuí  R$                  605.404.391,00  1,1% 

Campanha  R$                  553.999.219,00  1,0% 

Campos de Cima da Serra  R$                  261.566.850,00  0,5% 

Celeiro  R$                  210.246.373,00  0,4% 

Central  R$                  767.343.562,00  1,4% 

Centro-Sul  R$                  939.775.491,00  1,7% 

Fronteira Noroeste  R$                  800.996.959,00  1,5% 

Fronteira Oeste  R$              1.203.847.321,00  2,2% 

Hortênsias  R$                  431.098.026,00  0,8% 

Jacuí-Centro  R$                  377.395.331,00  0,7% 

Litoral  R$                  477.113.654,00  0,9% 

Médio Alto Uruguai  R$                  280.754.865,00  0,5% 

Metropolitano Delta do Jacuí  R$            14.009.528.213,00  25,4% 

Missões  R$                  652.783.769,00  1,2% 

  (Continua...) 
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(Continuação) 

COREDE 
VALOR ADICIONADO 

BRUTO INDUSTRIAL A 
PREÇOS BÁSICOS 

PERCENTUAL EM 
RELAÇÃO AO TOTAL 
DO RIO GRANDE DO 

SUL 

Nordeste  R$                  366.477.140,00  0,7% 

Noroeste Colonial  R$                  501.448.801,00  0,9% 

Norte  R$              1.193.986.130,00  2,2% 

Paranhana-Encosta da Serra  R$              1.013.724.532,00  1,8% 

Produção  R$              1.511.930.965,00  2,7% 

Rio da Várzea  R$                  246.005.093,00  0,4% 

Serra  R$              8.217.818.980,00  14,9% 

Sul  R$              2.956.942.983,00  5,4% 

Vale do Caí  R$              1.051.853.266,00  1,9% 

Vale do Jaguari  R$                  138.481.425,00  0,3% 

Vale do Rio dos Sinos  R$            11.285.921.634,00  20,5% 

Vale do Rio Pardo  R$              2.997.136.473,00  5,4% 

Vale do Taquari  R$              1.985.476.810,00  3,6% 

Total  R$      55.173.908.631,00  100,0% 

Fonte: FEEDados. Elaboração própria. 

 

Estes resultados mostram que a diretriz da descentralização estratégica está 

distante, uma vez que as regiões menos desenvolvidas não conseguiram, até o momento, 

atrair nenhum dos investimentos incentivados pelo programa, apesar do abatimento do 

INTEGRAR/RS ser inversamente proporcional ao nível de desenvolvimento. Além disso, 

a flexibilização do programa, com a possibilidade de acesso ao INTEGRAR/RS em 

qualquer município do Estado, pode ter diminuído ainda mais o potencial do programa 

de incidir sobre a decisão da localização do investimento dentro do Rio Grande do Sul. 
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CONCLUSÃO 

 

Este trabalho buscar apresentar as modificações introduzidas no Fundo 

Operação Empresa do Estado do Rio Grande do Sul – FUNDOPEM/RS e analisar o 

enquadramento dos primeiros projetos aprovados no novo modelo. Apesar das 

mudanças serem bastante recentes e de o grupo de empresas incentivadas no novo 

modelo se resumir, por enquanto, a apenas 26 projetos, foi possível obter importantes 

conclusões. 

No primeiro capítulo, buscamos discutir o papel do Estado na promoção do 

desenvolvimento e o uso de incentivos fiscais para atingir este objetivo. O segundo 

capítulo apresentou uma breve revisão da evolução histórica do FUNDOPEM/RS, 

ressaltando as principais modificações ocorridas em cada uma das suas fases. O terceiro 

capítulo apresentou a atual Política Industrial do Estado do Rio Grande do Sul e as 

modificações implementadas recentemente no FUNDOPEM/RS. Por fim, o quarto 

capítulo analisou os projetos enquadrados no Novo FUNDOPEM/RS. 

Podemos concluir, em primeiro lugar, que a modificação introduzida pela Lei nº 

13.708, de 02 de abril de 2011, que incentiva a instalação de Centros de Pesquisa e 

Desenvolvimento internos às empresas ainda não foi colocada em prática. Apesar de 

estar intimamente relacionada com uma das diretrizes estratégicas do FUNDOPEM/RS, 

qual seja, a de apoiar o desenvolvimento ou a incorporação de avanços tecnológicos e de 

inovações de processos e produtos, o incentivo previsto ainda não foi regulamentado, o 

que impede o seu acesso pelas empresas. Isso evidencia que o incentivo ao 

desenvolvimento tecnológico ainda não se tornou prioridade do Estado do Rio Grande 

do Sul, o que pode ter grandes efeitos danosos sobre a competitividade da indústria 

gaúcha.  

Em segundo lugar, as modificações introduzidas se relacionam com a Política 

Industrial do Estado, buscando fortalecer preferencialmente os setores identificados 

como estratégicos. Este alinhamento é fundamental na medida em que é preciso haver 

um plano mais amplo de desenvolvimento, que promova o desenvolvimento não apenas 

com incentivos fiscais, mas também, por exemplo, através de obras de infraestrutura. 

Caso os condicionantes estruturais das decisões locacionais das empresas – estratégicos, 
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logísticos e operacionais – sejam fortalecidos, o uso de incentivos fiscais poderá ficar em 

segundo plano, uma vez que mais empresas decidirão pelo Rio Grande do Sul como seu 

local “ótimo”.  

Em terceiro lugar, o programa passou a incentivar a aquisição preferencial de 

bens e serviços produzidos por empresas estabelecidas no Rio Grande do Sul. De fato, no 

novo modelo, a compra de insumos no Estado é fundamental para que a empresa 

ultrapasse o limite anteriormente aplicado de 75% do ICMS incremental. No entanto, o 

percentual adicional de incentivo é difícil de ser acessado, uma vez que a empresa 

precisa incrementar as suas compras locais acima da média do setor, o que, muitas 

vezes, é inviável, devido à não disponibilidade de alguns bens dentro do Estado.  

Em quarto lugar, conforme mencionado no último capítulo, a ampliação do 

INTEGRAR/RS, que permitiu o acesso ao programa em qualquer município do Estado, 

pode ter diminuído o seu poder potencial de impactar a decisão locacional das 

empresas. Isso ocorre porque se uma empresa pertencer a um setor estratégico 

prioritário, empregar um número significativo de pessoas, remunerar relativamente 

bem os seus funcionários e possuir uma política ambiental certificada, ela pode atingir 

50% de abatimento, mesmo se decidir instalar a sua planta em Triunfo, município do 

Estado com menor índice INTEGRAR-IDESE. No entanto, antes mesmo desta 

modificação, o poder do FUNDOPEM/RS e do INTEGRAR/RS de afetar a decisão 

locacional era limitado; os projetos incentivados tendem, em geral, a se instalar em 

regiões já desenvolvidas no Estado.  

Por último, tendo em vista os dados das empresas analisadas, podemos concluir 

que, dos projetos aprovados no novo FUNDOPEM/RS, a maior parte consiste em 

projetos de expansão implementados por empresas de grande porte. Em relação ao 

volume de investimentos previstos, os projetos incentivados concentram-se, 

principalmente, nos setores Fabricação de Máquinas e Equipamentos, Fabricação de 

Produtos Alimentícios e Fabricação de Produtos de Borracha e de Material Plástico e nos 

COREDES Produção, Metropolitano Delta do Jacuí e Hortênsias. Em relação à projeção de 

novos empregos, predominaram projetos nos setores Preparação de Couros e 

Fabricação de Artefatos de Couro, Artigos para Viagem e Calçados, Fabricação de 

Veículos Automotores, Reboques e Carrocerias e Fabricação de Produtos Alimentícios e 

nos COREDES Vale do Rio dos Sinos, Norte e Paranhana Encosta da Serra. 
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A partir deste trabalho, depreende-se, portanto, que as mudanças introduzidas 

recentemente foram sim significativas, mesmo que algumas ainda não tenham sido 

postas em prática. Mais importante do que isso, no entanto, é o fato de que o 

FUNDOPEM/RS passou a integrar uma estratégia mais ampla de desenvolvimento, 

estando esta claramente definida através do documento que estabelece a Política 

Industrial do Estado do Rio Grande do Sul. Isso é fundamental na medida em que se 

entende que um incentivo fiscal não pode, sozinho, mudar o rumo de uma região ao levá-

la a um patamar superior de desenvolvimento. No entanto, ainda é muito cedo para 

analisar se os resultados almejados por tais mudanças de fato ocorreram. Em um estudo 

futuro, seria oportuno comparar os projetos enquadrados no Novo FUNDOPEM/RS com 

os enquadrados no período de 2003 a 2010 e verificar se houve alguma mudança no 

perfil dos projetos incentivados.  
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APÊNDICE A 

TABELA RESUMO DOS PROJETOS ENQUADRADOS NO NOVO FUNDOPEM/RS 

 



INTEGRAR/RS

DIVISÃO SUBCLASSE PERCENTUAL FAIXA
CARÊNCIA 

(MESES)
AMORTIZAÇÃO 

(MESES)
FRUIÇÃO 
(MESES)

TAXA DE 
JUROS (a.a.)

PERCENTUAL

BOCCHI INDÚSTRIA 
COMÉRCIO 

TRANSPORTE 
BENEFICIAMENTO DE 

CEREAIS LTDA.

Média-
Grande 

Empresa
1.439.755,46 58 Expansão

Fabricação de 
Coque, de 
Produtos 

Derivados do 
Petróleo e de 

Biocombustíveis

Fabricação de 
biocombustíveis, 

exceto álcool

Biocombustíveis 
(Etanol e 

Biodiesel)

Muitos 

Capões

Campos de 

Cima da Serra
3 70% 3 60 90 90 1,25% 38,90%

CALÇADOS RAMARIM 
LTDA.

Grande 
Empresa

417.148,17 650 Expansão

Preparação de 
Couros e 

Fabricação de 
Artefatos de 

Couro, Artigos 

para Viagem e 

Calçados

Fabricação de 
calçados de couro

Calçados e 
Artefatos

Sapiranga
Vale do Rio dos 

Sinos
1 60% 3 60 90 90 1,50% 48,50%

CALÇADOS ZEKET 
LTDA.

Média 
Empresa

108.898,69 50 Expansão

Preparação de 

Couros e 
Fabricação de 
Artefatos de 

Couro, Artigos 

para Viagem e 
Calçados

Fabricação de 
calçados de couro

Calçados e 
Artefatos

Igrejinha
Paranhana 
Encosta da 

Serra
1 60% 3 60 90 90 1,00% 51,00%

COMIL ÔNIBUS S.A.
Grande 

Empresa
1.504.242,42 763 Expansão

Fabricação de 
Veículos 

Automotores, 
Reboques e 

Carrocerias

Fabricação de 

carrocerias para 
ônibus

Automotivo e 

Implementos 
Rodoviários

Erechim Norte 9 75% 5 60 96 96 1,00% 61,20%

COOPERATIVA 
AGROPECUÁRIA 

PETRÓPOLIS LTDA.

Grande 
Empresa

2.021.068,42 160 Expansão
Fabricação de 

Produtos 

Alimentícios

Fabricação de 
laticínios

Agroindústria: 
Leite e Derivados

Nova 
Petrópolis

Hortênsias 3 80% 4 60 96 96 1,25% 59,30%

COOPERATIVA 

VINÍCOLA GARIBALDI 

LTDA.

Média 
Empresa

314.641,30 22 Expansão
Fabricação de 

Bebidas
Fabricação de 

vinho
Agroindústria: 
Vitivinicultura

Garibaldi Serra 3 80% 4 60 96 96 0,75% 42,80%

ERPLASTI INDÚSTRIA 
E COMÉRCIO DE 

PLÁSTICOS LTDA.

Média 

Empresa
133.041,85 39 Expansão

Fabricação de 
Produtos de 

Borracha e de 
Material Plástico

Fabricação de 
laminados planos e 

tubulares de 
material plástico

Petroquímica, 
Produtos de 

Borracha e 
Material Plástico

Montenegro Vale do Caí 1 70% 3 60 90 90 1,00% 39,10%

FITESAFIBERWEB 
NÃOTECIDOS S.A.

Grande 
Empresa

1.806.062,27 26 Expansão
Fabricação de 

Produtos Têxteis

Fabricação de 

tecidos especiais, 
inclusive artefatos

Outros Setores 
Industriais

Gravataí
Metropolitano 
Delta do Jacuí

1 35% 1 48 78 78 2,00% 40,20%

KALYKIM INDÚSTRIA 

E COMÉRCIO LTDA.

Média 

Empresa
93.451,11 46 Expansão

Fabricação de 
Produtos 
Químicos

Fabricação de 
sabões e 

detergentes 
sintéticos

Outros Setores 

Industriais
Alvorada

Metropolitano 

Delta do Jacuí
1 45% 2 54 84 84 1,25% 60,20%

LAURO WEBER E CIA. 

LTDA.

Média 

Empresa
332.057,25 38 Expansão

Fabricação de 

Produtos de 

Borracha e de 
Material Plástico

Fabricação de 

laminados planos e 

tubulares de 
material plástico

Petroquímica, 

Produtos de 

Borracha e 
Material Plástico

Feliz Vale do Caí 1 70% 3 60 90 90 1,00% 49,40%

LCL – INDÚSTRIA E 
COMÉRCIO DE 

EQUIPAMENTOS 
ESPECIAIS LTDA.

Média 
Empresa

153.744,62 20 Expansão

Fabricação de 
Veículos 

Automotores, 
Reboques e 
Carrocerias

Fabricação de 

caminhões e 
ônibus

Automotivo e 

Implementos 
Rodoviários

Barão de 
Cotegipe

Norte 9 75% 5 60 96 96 0,50% 75,40%
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MANITOWOC BRASIL 
GUINDASTES LTDA.

Grande 
Empresa

5.599.383,40 191 Implantação
Fabricação de 

Máquinas e 
Equipamentos

Fabricação de 
máquinas, 

equipamentos e 
aparelhos para 

transporte e 
elevação de cargas, 
peças e acessórios

Bens de Capital - 
Máquinas, 

Equipamentos e 
Implementos 

Agrícolas e 
Industriais

Passo Fundo Produção 9 75% 4 60 96 96 1,25% 52,20%

METALSINOS 
INDÚSTRIA 

COMÉRCIO E 

REPRESENTAÇÕES 
LTDA.

Média 

Empresa
118.045,79 53 Expansão

Fabricação de 
Produtos de 

Borracha e de 
Material Plástico

Fabricação de 
artefatos de 

material plástico 

para outros usos 
não especificados 

anteriormente

Petroquímica, 
Produtos de 

Borracha e 
Material Plástico

Araricá 
Vale do Rio dos 

Sinos
1 70% 3 60 90 90 1,00% 62,20%

MIG-PLUS 
AGROINDUSTRIAL 

LTDA.

Média 
Empresa

2.456.896,76 30 Expansão
Fabricação de 

Produtos 
Alimentícios

Fabricação de 
alimentos para 

animais

Outros Setores 
Industriais

Casca Produção 9 35% 1 48 78 78 1,50% 47,90%

NEW PRINT 

EMBALAGENS E 
DISPLAYS LTDA.

Média-

Grande 
Empresa

1.524.937,03 160 Implantação

Fabricação de 

Celulose, Papel e 
Produtos de 

Papel

Fabricação de 

embalagens de 
cartolina e papel-

cartão

Outros Setores 

Industriais
Campo Bom

Vale do Rio dos 

Sinos
1 50% 2 54 84 84 1,50% 29,90%

PARMÍSSIMO 

ALIMENTOS LTDA.

Média 

Empresa
582.423,74 50 Expansão

Fabricação de 

Produtos 
Alimentícios

Fabricação de 

laticínios

Agroindústria: 

Leite e Derivados
Viamão

Metropolitano 

Delta do Jacuí
1 70% 3 60 90 90 1,00% 65,80%

PRAT-K UTILIDADES 
LTDA.

Média-

Grande 
Empresa

728.910,52 58 Expansão
Fabricação de 

Móveis

Fabricação de 

móveis com 
predominância de 

madeira

Madeira, Celulose 
e Móveis

Gramado Hortênsias 3 75% 4 60 96 96 1,00% 53,00%

SERPIL MÓVEIS LTDA.
Média 

Empresa
184.194,89 60 Implantação

Fabricação de 

Móveis

Fabricação de 

colchões

Outros Setores 

Industriais

São João do 

Polêsine
Central 8 35% 1 48 78 78 1,50% 59,70%

STAMPA ARTEFATOS 
DE COURO LTDA.

Média 
Empresa

583.208,63 253 Expansão

Preparação de 

Couros e 
Fabricação de 

Artefatos de 
Couro, Artigos 
para Viagem e 

Calçados

Fabricação de 
artigos para 

viagem, bolsas e 
semelhantes de 

qualquer material

Calçados e 
Artefatos

Presidente 
Lucena

Paranhana 

Encosta da 
Serra

1 60% 3 60 90 90 1,00% 53,20%

TBS SUL – SISTEMAS 
CONSTRUTIVOS E 
ARQUITETÔNICOS 

LTDA.

Grande 
Empresa

77.394,02 21 Expansão

Fabricação de 
Produtos de 

Minerais Não-

Metálicos

Fabricação de 
artefatos de 

cimento para uso 

na construção

Outros Setores 
Industriais

Rio Grande Sul 5 35% 1 48 78 78 2,00% 44,60%

TECMOLD INDÚSTRIA 
E COMÉRCIO LTDA.

Grande 
Empresa

661.959,03 56 Expansão

Fabricação de 
Produtos de 

Minerais Não-

Metálicos

Fabricação de 
outros artefatos e 

produtos de 
concreto, cimento, 

fibrocimento, gesso 
e materiais 

semelhantes

Outros Setores 
Industriais

Gravataí
Metropolitano 
Delta do Jacuí

1 35% 1 48 78 78 2,00% 39,20%

TECNOTRI INDÚSTRIA 
DE PLÁSTICOS LTDA.

Pequena 
Empresa

400.351,25 70 Expansão

Fabricação de 
Produtos de 

Borracha e de 

Material Plástico

Fabricação de 

artefatos de 
material plástico 

para uso na 

construção, exceto 
tubos e acessórios

Petroquímica, 
Produtos de 
Borracha e 

Material Plástico

Vila Maria Produção 9 70% 3 60 90 90 0,75% 53,90%
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TORNITEC – 
INDÚSTRIA, SERVIÇOS 

E MANUTENÇÃO 

LTDA.

Pequena 
Empresa

367.155,64 80 Implantação
Fabricação de 

Máquinas e 
Equipamentos

Fabricação de 
máquinas e 

equipamentos para 
a agricultura e 

pecuária, peças e 
acessórios, exceto 

para irrigação

Bens de Capital - 
Máquinas, 

Equipamentos e 
Implementos 

Agrícolas e 
Industriais

Quinze de 
Novembro

Alto Jacuí 8 75% 4 60 96 96 0,50% 54,20%

TURATTI E TURATTI 
LTDA.

Média 
Empresa

256.164,30 150 Expansão
Fabricação de 

Produtos 

Alimentícios

Fabricação de 
produtos derivados 

do cacau e de 

chocolates

Outros Setores 
Industriais

Encantado Vale do Taquari 2 35% 1 48 78 78 1,50% 34,00%

VIVIANA ALIMENTOS 
LTDA.

Média 
Empresa

516.668,71 22 Expansão
Fabricação de 

Produtos 
Alimentícios

Moagem de trigo e 
fabricação de 

derivados

Outros Setores 
Industriais

Camaquã Centro Sul 1 35% 1 48 78 78 1,50% 48,30%

XALINGO S.A. 

INDÚSTRIA E 
COMÉRCIO

Média 

Empresa
937.810,33 87 Expansão

Fabricação de 
Produtos de 

Borracha e de 
Material Plástico

Fabricação de 
artefatos de 

material plástico 
para outros usos 

não especificados 
anteriormente

Petroquímica, 
Produtos de 

Borracha e 
Material Plástico

Santa Cruz do 

Sul

Vale do Rio 

Pardo
2 70% 3 60 90 90 1,00% 40,60%

Fonte: Dados fornecidos pelo SEADAP. Elaboração Própria
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ANEXO A 

MAPA DA DIVISÃO ESPACIAL DO RIO GRANDE DO SUL EM COREDES 

 

 

Fonte: Rio Grande do Sul. Secretaria de Planejamento, Gestão e Participação Cidadã. 
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ANEXO B 

MAPA DA DIVISÃO ESPACIAL DO RIO GRANDE DO SUL EM REGIÕES FUNCIONAIS 

 

 

Fonte: Rio Grande do Sul. Secretaria de Planejamento, Gestão e Participação Cidadã. 
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ANEXO C 

TABELA DO ÍNDICE INTEGRAR/IDESE POR COREDE 

COREDE INTEGRAR/IDESE 

Alto da Serra do Botucaraí 0,7048 

Alto Jacuí 0,7947 

Campanha 0,7401 

Campos de Cima da Serra 0,7742 

Celeiro 0,7116 

Central 0,7521 

Centro-Sul 0,7345 

Fronteira Noroeste 0,7680 

Fronteira Oeste 0,7479 

Hortênsias 0,7344 

Jacuí-Centro 0,7192 

Litoral 0,7108 

Médio Alto Uruguai 0,6967 

Metropolitano Delta do Jacuí 0,8171 

Missões 0,7542 

Nordeste 0,7570 

Noroeste Colonial 0,7777 

Norte 0,7643 

Paranhana Encosta da Serra 0,7136 

Produção 0,7849 

Rio da Várzea 0,7343 

Serra 0,8270 

Sul 0,7416 

Vale do Caí 0,7604 

Vale do Jaguari 0,7130 

Vale do Rio dos Sinos 0,8029 

Vale do Rio Pardo 0,7500 

Vale do Taquari 0,7676 

Média do Rio Grande do Sul 0,7800 

Fonte: Rio Grande do Sul – SDPI, 2012b. 


